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Entre Payments Serviços de Pagamentos S.A.
(anteriormente denominada Global Payments South América, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A.)

CNPJ/MF nº 12.135.061/0001-45

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em milhares de Reais, exceto se de outra forma mencionado) 
1. Contexto operacional – A Global Payments – South América Brasil – Serviços de 
Pagamento S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) passa a se chamar Entre Payments – Ser-
viços de Pagamentos S.A., instalada na Rua Dos Pinheiros nº 610, no bairro Pinheiros, 
situada na cidade de São Paulo, foi constituída em 21 de junho de 2010 no Brasil e tem 
como objetivo principal a prestação de serviços de coordenação de pagamentos e 
recebimentos à rede de estabelecimentos credenciados por meio de captura, trans-
missão, processamento de dados e liquidações oriundas do uso de cartões de crédito 
e de débito, bem como a manutenção dos agendamentos dessas transações em sis-
temas eletrônicos; a celebração de acordos com estabelecimentos credenciados para 
facilitar a prestação dos serviços de processamento de pagamentos e recebimentos; 
o credenciamento de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços para a 
aceitação de crédito ou de débito; o fornecimento, o aluguel, a instalação e a manuten-
ção de terminais eletrônicos para a captura, transmissão e processamento de dados 
referentes às transações oriundas do uso de cartões de crédito e de débito; a partici-
pação direta ou indireta no capital de outras sociedades brasileiras ou estrangeiras, 
como sócia ou acionista, para a consecução de seu objeto social; e o desenvolvimento 
de outras atividades relacionadas a estes objetos sociais de interesse da Companhia. 
Em 5 de setembro de 2013, a reunião de quotistas decidiu por unanimidade pela 
transformação da Companhia em uma Sociedade por Ações de Capital Fechado e, em 
18 de novembro de 2021, ocorreu a mudança da razão social, que passou então a 
denominar-se Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. O plano de negócios 
formalizado para a Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. está suportado por 
um plano de negócios formalizado que considera crescimento no volume de captura 
de transações com cartões de débito e crédito, aumento da força de vendas e parcerias 
com novas bandeiras, ocasionando crescimento e resultado positivo futuro. Eventos 
significativos do período: O ano de 2021 permaneceu totalmente atípico em relação 
às expectativas da administração, pois o coronavírus (COVID-19) era (e continua sendo) 
uma emergência de saúde a nível global. O surto desencadeou decisões significativas 
de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e, desde então, têm 
gerado impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
Considerando toda a situação de disseminação do surto, a Companhia entende que a 
projeção de receitas e dos fluxos de caixa operacionais do ano de 2021 foi duramente 
afetada e houve necessidade de reavaliação do planejamento previamente realizado 
pela Administração. Contudo, em razão da retomada no fim do ano de 2021, mesmo 
que de forma híbrido, o comércio e as operações começaram a ser retomadas, mas 
os impactos ainda se refletem no resultado e nos fluxos de caixa operacionais estima-
dos. Em 13 de novembro de 2021, a Entre Investimentos adquiriu 100% da Global 
Payments South América, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. (HD) e a participação 
em sua controlada Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (JV). A nova 
Administração avalia que a partir do 2º semestre de 2022 a Companhia terá fortes 
investimentos na operação e melhoria das margens. Até a data de autorização para 
emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram 
tomadas: 1. Trabalho profundo de revisão de gastos visando renegociações dos con-
tratos com os fornecedores da Companhia e cortes em despesas não essenciais. 2. 
Retomada de novas contratações de pessoal. 3. Reestruturação do staff da Companhia. 
4. Reestruturação das condições dos empréstimos e financiamentos da Companhia 
com instituições financeiras, assim como dos prazos de pagamentos a fornecedores e 
antecipações requisitadas pelos lojistas para mitigar eventuais riscos de liquidez. Entre 
as principais medidas, a aproximação dos prazos de cessão e a antecipação nas 
operações diárias de financiamento foram acontecimentos chave para assegurar a 
sobrevivência da Companhia durante os vários períodos de restrições, que impuseram 
o fechamento do comércio. Por fim, a Companhia também está revendo o planejamento 
estratégico de vendas para se adequar ao momento e se preparar para uma retomada 
do consumo no segundo semestre de 2022 e início de 2023. 2. Relação com entida-
des controladas – Em 31 de dezembro de 2013, a Global Payments South América 
Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. passou a ter o controle da Global Payments – 
Serviços de Pagamentos S.A., conforme o detalhamento abaixo: Constituição da 
Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. Em 22 de fevereiro de 2013, a 
Companhia concluiu a constituição da Global Payments – Serviços de Pagamentos 
S.A., a qual possui 90% das ações do capital votante dessa entidade, que tem como 
objetivo principal a prestação de serviços relacionados à captura de transações com 
cartões de crédito e de débito, bem como a prestação de serviços correlatos, tais como 
o credenciamento de estabelecimentos comerciais e de prestadores de serviços, o 
aluguel, a instalação e a manutenção de terminais eletrônicos e a coleta de dados e 
de processamento de transações eletrônicas. 3. Apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e resumo das principais práticas contábeis 
– 3.1. Declaração de conformidade e aprovação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil encontram-se em conformidade com a legislação societária brasileira 
e com os Pronunciamentos, Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Administração da Companhia em 27 de junho de 2022. 3.2. Base de elaboração: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, avaliando 
como base o custo amortizado, registrando os ativos e os passivos financeiros atuali-
zados contra o resultado do exercício, quando aplicável. 3.3. Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em moeda nacional (R$, Real), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 3.4. Valores em moeda estrangeira ou sujeitos à atualiza-
ção monetária: Os ativos e passivos financeiros denominados em moeda estrangeira 

são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio na data de encerramento 
do balanço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos 
e os passivos financeiros são reconhecidos no resultado do exercício, na rubrica 
“variação cambial” pertencente ao grupo de resultado financeiro, quando aplicável. 
Ativos e passivos não financeiros adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de 
avaliação ao valor justo, quando este é utilizado. Os ativos e passivos em Reais (R$) 
e sujeitos à indexação contratual ou legal, são corrigidos na data do balanço pela 
aplicação do índice de correção correspondente. Ganhos e perdas decorrentes de 
variações monetárias são reconhecidos no resultado do exercício em bases correntes. 
3.5. Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objeti-
vos e subjetivos, de acordo com o julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras, as quais são revisadas 
anualmente pela Administração. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem as provisões necessárias para determinação de provisão para perda 
do valor recuperável, ativo imobilizado, ativo intangível, impostos diferidos e provisão 
para risco. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes em virtude das imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. 3.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
podem incluir caixa, depósitos bancários e outros investimentos imediatamente con-
versíveis em caixa ou com prazo de vencimento igual ou inferior há 90 dias, a contar 
da data de aquisição, e com baixo risco de mudança de valor, utilizados no pagamento 
das obrigações de curto prazo. 3.7. Instrumentos financeiros: 3.7.1. Classificação: 
O Grupo pode classificar seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensu-
rados ao custo amortizado, valor justo por meio de resultados abrangentes e valor justo 
por meio de resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos e suas características contratuais. A Administração deter-
mina a classificação de seus ativos e passivos financeiros no reconhecimento inicial. 
3.7.2. Contas a Receber: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Esses ativos são men-
surados inicialmente pelo preço da transação e acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e os financiamen-
tos são medidos pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. São 
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). 3.7.3. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação (data na qual 
o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo). Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescido dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado são inicialmente reconhecidos pelo 
valor justo e os custos da transação são debitados na demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; nesse último caso, desde 
que o Grupo tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, 
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.7.4. 
Provisões para perdas esperadas: A Companhia avalia no final de cada período se 
há evidência de perdas esperadas referente aos seus ativos financeiros. Após o reco-
nhecimento inicial dos ativos poderá ser estimado de maneira confiável (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros. Os critérios que a 
Companhia utiliza para determinar se há evidência objetiva de uma perda esperada 
incluem: (a) Dificuldade financeira relevante do emissor dos cartões. (b) Uma quebra 
de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal. (c) 
Torna-se provável que o banco emissor declare falência ou outra reorganização finan-
ceira. (d) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro em 
razão das dificuldades financeiras. (e) Dados observáveis indicando que há uma 
redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de 
ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição 
não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, 
incluindo: • Mudanças adversas na situação do pagamento dos bancos emissores. 
• Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplên-
cias sobre os ativos na carteira. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-
dos descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor con-
tábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do 
resultado. Caso, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir 
e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reco-
nhecida na demonstração do resultado. 3.8. Contas a receber de bancos emissores 
e contas a pagar a estabelecimentos comerciais: Os valores a receber junto aos 
bancos emissores de cartões são ativos financeiros, com recebimentos fixos ou deter-
mináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativos cir-
culantes, com prazo de vencimento igual ou inferior a 12 meses da data-base do balanço. 
Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de crédito emitidos por instituições financeiras licenciadas pelas bandeiras. O 
saldo de contas a receber de bancos emissores está líquido das taxas de intercâmbio 
cobradas pelos próprios bancos emissores. O contas a pagar aos estabelecimentos 
comerciais são passivos financeiros, com pagamentos fixos ou determináveis, que não 

Relatório da Administração
Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“HD” ou “Companhia”) – anteriormente 
denominada Global Payments South America, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. 
– Global Payments Serviços de Pagamentos S.A. (“JV” ou “Controlada”). Prezados acio-
nistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. referente ao exercício fiscal terminado 
em 31 de dezembro de 2021. Após oito anos de entrada no mercado brasileiro, a Global 
Payments passa a fazer parte do Grupo Entre de Investimentos, que adquiriu 100% da 
Global Payments South América, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. (“HD”) e passa 
a se chamar Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“HD”), que detém 90% 
da Global Payments- Serviços de Pagamentos (JV) e se torna uma companhia 100% 
brasileira, eficiente para serviços de pagamentos no mercado de adquirência nacional. 
Somos uma Companhia responsável, hábil e consistente, mantendo sempre o foco 
e atenção aos nossos clientes, valorizando nossos parceiros. Nosso agradecimento 
especial será sempre ao nosso colaborador, que enfrentou não só as adversidades 
da pandemia, bem como a mudança do controle acionário da Companhia de forma 
exemplar. Apesar do cenário ainda crítico por conta da pandemia, a Entre Payments 

– Serviços de Pagamentos S.A. tem muito a oferecer aos seus clientes e à sociedade 
em geral, com a consciência de que terá que superar sempre muitos desafios, com a 
garra e a perseverança que lhe é peculiar culturalmente. Mensagem da Administração
No final de 2020, ao olharmos para o ano de 2021 tínhamos em mente que o ano seria 
muito promissor devido as expectativas de novos projetos e novos negócios. Entretanto, 
a pandemia se manteve durante, ainda impactando ainda a economia brasileira com 
lockdowns em comércios, o que nos levou a uma realidade confusa, pois tudo era 
novo, colaboradores tendo que trabalhar de casa, todas as nossas reuniões virtuais, o 
mercado todo parado e assim uma incerteza pairava no ar. Com o escritório fechado no 
ano de 2020, voltamos às atividades presenciais em 2021 no regime híbrido. Com isso 
vimos a necessidade de olhar para nossos custos e entender a necessidade de diminuir 
despesas. Nesse novo cenário, a Companhia se viu em momento tão crítico a ponto 
de rever os planejamentos que havia feito para o ano de 2021 e, consequentemente, 
se adequar ao novo cenário econômico do País. Sempre preocupados com nossos 
colaboradores, adotamos o trabalho híbrido, evitando idas ao escritório de maneira 
desnecessária e com rodízio das áreas, passamos a incentivar reuniões virtuais que 

são até o momento realizadas e incentivadas a todos os colaboradores. Essas medi-
das foram adotas para reduzirmos o risco de contágio no escritório e para prezarmos 
pela saúde de todos os colaboradores. Com esse cenário, o resultado da Companhia 
não foi o esperado. Em razão dos juros das instituições financeiras, que aumentaram 
drasticamente, a Companhia precisou tomar medidas para manter as contas em dia. 
A principal ação tomada foi a interrupção das antecipações, impactando fortemente 
o nosso resultado. Mesmo diante de tantos percalços passados em 2020/2021, a 
Companhia foi adquirida pela Entre Investimentos em novembro de 2021. A nova 
Administração já entra na Companhia com uma ação arrojada e visionária para o 2º 
semestre de 2022, com novas parcerias e agregando tecnologia de ponta para atender 
cada vez melhor nossos parceiros. Conforme previsto no estatuto da Companhia, pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, estipulado de acordo 
com o art. 202 da Lei das Sociedades Anônimas, será destinado ao pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório aos acionistas. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 não houve distribuição de dividendos. 

Carlos Alberto do Nascimento – Diretor Financeiro

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 5 347 119 67.938 31.572
Contas a receber 6 – – 743.778 1.047.731
Tributos correntes a recuperar 7 324 421 3.757 4.570
Adiantamentos a fornecedores e 
funcionários 37 3 182 31

Despesas antecipadas 8 93 83 320 290
Empréstimos – – 955 1
Total do ativo circulante 801 626 816.929 1.084.195
Imobilizado 10 566 620 1.634 3.715
Intangível 11 414 811 13.883 18.439
Aplicações financeiras avaliadas ao custo 
amortizado – – 369 –

Contas a receber de partes relacionadas 18 13.769 25.586 – –
Contrato de garantia – – 1.593 1.593
Depósitos judiciais 19.d 1.454 612 31.229 25.396
Impostos fiscais diferidos 22 – – 19.324 8.978
Total do ativo não circulante 16.203 27.629 68.032 58.121

Total do ativo 17.004 28.255 884.961 1.142.316

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2021 2020 2021 2020
Contas a pagar a estabelecimentos 
comerciais 14 – – 864.464 1.107.153

Valores a repassar às bandeiras 15 – – – 950
Fornecedores 16 326 871 2.024 3.742
Obrigações fiscais 13 5 24 8.896 7.055
Obrigações sociais e trabalhistas 12 115 194 688 818
Empréstimos e outras obrigações 17 38 464 19.650 2.149
Total do passivo circulante 484 1.553 895.722 1.121.867
Empréstimos e outras obrigações 261 620 726 620
Provisão para perdas em controlada 9 42.437 24.360 – –
Contingências 19 1.695 1.636 21.128 22.448
Total do passivo não circulante 44.393 26.616 21.855 23.068
Patrimônio líquido
Capital social 20 181.364 181.364 181.364 181.364
Prejuízos acumulados (209.236) (181.278) (209.236) (181.278)
Total do patrimônio líquido atribuí-
vel aos acionistas controladores (27.872) 86 (27.872) 86

Participação dos acionistas não 
controladores – – (4.743) (2.705)

Total do patrimônio líquido (27.872) 86 (32.615) (2.619)
Total do passivo e patrimônio líquido 17.004 28.255 884.961 1.142.316

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 23 – – 46.542 52.207
Custo dos serviços prestados 24 (1) (5) (47.941) (53.100)
Resultado bruto (1) (5) (1.399) (893)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 26 (10.082) (10.610) (38.454) (27.215)
Despesas comerciais 25 (12) (18) (313) (325)
Despesas tributárias 28 (44) (35) (2.768) (5.386)
Equivalência patrimonial 9 (18.077) (5.849) – –
Outras receitas e despesas operacionais 240 249 (10) 202
Resultado antes do resultado 
financeiro e dos tributos (27.976) (16.268) (42.944) (33.617)

Despesas/receitas financeiras
Receitas financeiras 27 34 1 49.706 29.538
Despesas financeiras 27 (16) (17) (47.077) (18.279)
Lucro/prejuízo antes de IRPJ e CSLL (27.958) (16.284) (40.314) (22.358)
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 16 – – 10.346 5.424

Lucro/prejuízo líquido do exercício (27.958) (16.284) (29.967) (16.934)
Atribuível a: 
Acionistas não controladores (2.038) (649)
Acionistas controladores (27.929) (16.285)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro/prejuízo líquido do exercício (27.958) (16.284) (29.966) (16.934)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (27.958) (16.284) (29.966) (16.934)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Capital social Participação dos acionistas

Nota Capital subscrito Prejuízos acumulados Total não controladores
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 181.364 (164.994) 14.314 (2.056)
Prejuízo do exercício – (16.284) (16.933) (649)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 181.364 (181.278) (2.619) (2.705)
Prejuízo do exercício – (27.958) (29.967) (2.038)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 20 181.364 (209.236) (32.614) (4.743)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (27.958) (16.284) (29.966) (16.934)
Depreciação e amortização 283 425 8.452 10.414
Equivalência patrimonial 18.077 5.849 – –
Perda na baixa de bens imobilizados e intangíveis – (4) 1.213 2.551
Provisão para perdas esperadas – – 3.197 684
Provisão para contingências 59 – (1.318) –
Juros incorridos 68 111 68 111
Demais provisões (374) – (1.565) –
Participação dos acionistas não controladores – – (2.038) –
Impostos diferidos – – (10.346) (5.424)

(9.845) (9.903) (32.304) (8.598)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades operacionais ativas
(Aumento)/redução de contas a receber – – 300.757 (403.967)
(Aumento)/redução de tributos correntes a 
recuperar 97 (98) 813 (764)

(Aumento)/redução de depósitos judiciais (842) (62) (5.833) (3.428)
(Aumento)/redução de despesas antecipadas (10) (17) (30) (56)
(Aumento)/redução de outros ativos – – (1.324) (49)
(Aumento)/redução de adiantamentos a 
fornecedores e funcionários (34) 25 (151) 7

Fluxo de caixa das atividades operacionais passivas –
Aumento/(redução) de contas a pagar estabe-
lecimentos comerciais – – (242.689) 461.236

Aumento/(redução) de valores a repassar às 
bandeiras – – (950) (628)

Aumento/(redução) de fornecedores (545) 295 (1.718) (2.883)
Aumento/(redução) de obrigações sociais e 
trabalhistas (79) (139) (130) (262)

Aumento/(redução) de obrigações fiscais (19) 3 1.841 1.997
Aumento/(redução) de outras provisões – (1.552) – (7.369)
Aumento/(redução) de empréstimos e outras 
obrigações (410) 22 26 (19)

Caixa gerado pelas/(aplicado nas) 
atividades operacionais (11.687) (11.426) 18.308 35.217

Juros pagos (68) (111) (68) (111)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
operacionais (11.756) (11.537) 18.240 35.106

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  - – – –
Aquisição de intangível 330 – (2.865) (7.354)
Operações de mútuo com parte relacionada 11.817 11.939 – –
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimento 12.147 11.939 (2.865) (7.354)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contas a pagar à controladora – – – –
Empréstimos e financiamentos – – 19.147 –
Pagamentos de arrendamento (162) (324) (162) (324)
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento (162) (324) 18.985 (324)

Fluxo de caixa líquido 229 78 34.366 27.428
Caixa e equivalentes de caixa – no início do 
exercício 119 41 31.572 4.144

Caixa e equivalentes de caixa – no final do 
exercício 347 119 67.938 31.572

Aumento/(redução) em caixa e 
equivalentes de caixa 228 78 36.366 27.428

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

são cotados em um mercado ativo. São incluídos como passivos circulantes, com prazo 
de vencimento igual ou inferior a 12 meses da data-base do balanço. Esses montantes 
referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares dos cartões em 
estabelecimentos credenciados pertencentes ao sistema da Companhia. O saldo de 
contas a pagar a estabelecimentos está deduzido das taxas cobradas pela Companhia, 
bandeiras e bancos emissores. De forma geral, o prazo de liquidação dos valores a 
receber junto aos bancos emissores é de 28 dias para transações a crédito e de dois 
dias para transações a débito, e o prazo médio de liquidação da Companhia com os 
estabelecimentos comerciais é de 30 dias. 3.9. Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e de quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Gastos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
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futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
A depreciação é reconhecida no resultado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. 

Vida útil
Benfeitorias de terceiros 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de microinformática 5 anos
Terminais POS/Pinpad 5 anos
3.10. Direito de uso: O CPC 06 (R2) introduz um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece 
um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo 
e itens de baixo valor. O CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, 
incluindo o CPC 06 – Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 – Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019. A Companhia avaliou os 
impactos em suas demonstrações financeiras e adotou suas práticas a partir da data 
de efetivação da norma. 3.11. Intangível: Os ativos intangíveis com vida útil definida, 
adquiridos separadamente, são registrados ao custo, deduzidos da amortização e 
das perdas por redução aos valores recuperáveis acumulados, quando aplicável. A 
amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. 

Vida útil
Sistema de processamento de transações 5 anos
Software operacional 5 anos
Licença de bandeiras 5 anos
Software (Web Service Portal) 5 anos
Plataforma Global Payments 5 anos
3.12. Imposto de renda e contribuição social corrente: A provisão para imposto 
de renda e contribuição social é baseada no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado em virtude da 
exclusão de receitas não tributáveis ou despesas não dedutíveis e de resultados 
negativos de exercícios anteriores (até 30% do lucro do exercício). A provisão para 
imposto de renda e contribuição social foi calculada individualmente com base em 
alíquotas de 15% para imposto de renda e 9% para a contribuição social, as quais 
são vigentes ao fim do exercício, conforme Decreto nº 9.580/18. 3.13. Ativos fiscais 
diferidos: Os ativos fiscais diferidos, também denominados como créditos tributários, 
são os valores de imposto de renda e contribuição social a recuperar em relação à 
compensação de prejuízos fiscais não utilizados, limitado a 30% do lucro real apurado 
no período. 3.14. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que parte ou toda provisão 
possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando a expectativa de 
reembolso é praticamente certa. Provisões para contingências: As provisões para 
contingências, de quaisquer naturezas, são reavaliadas periodicamente pela Adminis-
tração, que leva em consideração, entre outros fatores, as possibilidades de êxito da 
ação e a opinião de seus consultores jurídicos. As contingências são registradas de 
acordo com o estabelecido no CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes emitido pelo CPC. As provisões para contingências são constituídas 
sempre que a perda é avaliada como provável, o que ocasionaria a provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos são 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como 
de perda possível não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
notas explicativas às informações intermediárias, e os classificados como de perda 
remota não são provisionados nem divulgados. 3.15. Reconhecimento de receita: 
Os reconhecimentos das receitas de serviços podem ser assim resumidos: a. Receita 
operacional: A receita é reconhecida pelo regime de competência e mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas 
de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos para as operações 
com as bandeiras. A receita é reconhecida na data da captura da transação em sua 
totalidade, independentemente da data de liquidação com os estabelecimentos, a 
mesma prática é utilizada para as transações parceladas. b. Receitas financeiras: 
A receita financeira de pré-pagamento é reconhecida pelo regime de competência e 
mensurada pelo valor justo das operações de antecipações de créditos a prazo para 
os estabelecimentos comerciais. 3.16. Cessão de crédito: As operações de cessão de 
crédito são contabilizadas com base na modalidade da operação, sendo para as cessões 
com coobrigação o reconhecimento inicial do montante recebido em contrapartida a um 
passivo e os encargos apropriados ao longo do prazo da cessão, pela taxa de juros efe-
tiva. Na modalidade sem coobrigação o montante recebido inicialmente é contabilizado 
em conta redutora das contas a receber pela transferência do direito e os encargos 
são apropriados no momento da contratação. 3.17. Empréstimos e financiamentos: 
Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e os 
financiamentos são medidos pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros 
efetiva. 3.18. Novas normas emitidas adotadas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
contábeis da Companhia: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração 
ao CPC 06) • Referência à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15) • Classificação 
do passivo em circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26). 4. Demonstrações 
financeiras consolidadas – As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada. O controle é obtido 
quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de 
uma empresa para auferir benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, as informações financeiras da controlada são reconhecidas 
através do método de equivalência patrimonial. Os resultados da controlada adquirida 
durante o exercício são incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a 
partir da data da efetiva aquisição. O saldo do resultado é atribuído aos proprietários 
da Companhia e às participações não controladoras, mesmo se essas participações 
apresentarem resultado negativo. Quando necessário, as demonstrações financeiras da 
controlada são ajustadas para adequar suas práticas contábeis àquelas estabelecidas 
pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do 
Grupo são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Na 
elaboração destas demonstrações financeiras consolidadas foram eliminados os saldos 
e as transações entre essas companhias. Para a Controlada foi aplicado o conceito de 
consolidação integral, o qual trata os investimentos em Controlada para reconhecer a 
totalidade de seus ativos, passivos, receitas e despesas na Controladora, tornando-se, 
assim, necessário o reconhecimento da participação dos acionistas não controladores. 

Relação de entidades controladas:
Participação 
acionária %

País 2021 2020
Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. Brasil 90% 90%
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Recursos em contas correntes 177 8 3.650 11.158
Recursos em aplicação financeira 170 111 64.288 20.414
Total 347 119 67.938 31.572
A Companhia apresenta um saldo de aplicação financeira imediata na entidade 
Controladora, nomeada Certificado de Depósito Bancário (CDB), cuja remuneração 
ocorreu proporcionalmente ao período que esteve aplicado com a taxa de 103% do 
CDI (Certificado de Depósito Interbancário). 
6. Contas a receber Consolidado

2021 2020
Contas a receber estabelecimentos comerciais 7.411 5.196
Tarifas Mastercard 1.731 –
Valores a receber bancos emissores – transações parceladas (i) 957.172 904.640
Valores a receber bancos emissores – transações agendadas (ii) 415.333 368.678
Operações de crédito cedidas sem coobrigação (iii) (656.319) (231.636)
Operações contestadas (iv) 952 584
Estoque remuneração Elo a repassar (504) (444)
Provisão para perdas esperadas (v) (3.197) (49)
Transitória de recebimento nacional 796 (67)
Transitória de recebimento internacional 20.403 829
Total 743.778 1.047.731
(i) Transações parceladas – São decorrentes da captura das transações parceladas 
com cartões de crédito com liquidação acima de 28 dias da data do processamento. (ii) 
Transações agendadas – São decorrentes da captura das transações com cartões de 
crédito e débito com liquidação em até 28 dias da data do processamento. (iii) Operações 
de crédito cedidas sem coobrigação – São decorrentes de contratos realizados com os 
bancos de crédito. (iv) Transações contestadas (chargeback) – São as contestações de 
uma compra on-line realizada através de cartão de débito ou crédito. (v) A provisão para 
perdas esperadas no montante de R$ 3.197 em 2021 e R$ 49 em 2020, é referente ao 
saldo a receber de estabelecimentos comerciais que tenham sido contestados a mais 
de 90 dias. A movimentação entre 2021 e 2020 é refletida abaixo: 

(i) Provisão para perdas esperadas 2021 2020
Saldo inicial (49) –
Constituição (3.148) (49)
Total (3.197) (49)

7. Tributos correntes a recuperar Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda e contribuição social – 323 378 1.693
Auto retenção de IRRF 322 – 3.338 2.683
Provisões impostos Elo – – 39 95
FGTS a recuperar 2 6 2 7
INSS a recuperar – 92 – 92
Total 324 421 3.757 4.570

8. Despesas antecipadas – São contabilizadas as aplicações de recursos antecipados, 
cujos benefícios ou a prestação de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e serão 
apropriadas ao resultado, conforme a vigência dos respectivos contratos. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prêmios de seguros a apropriar 14 15 14 15
Aluguéis a apropriar 23 – 23 –
Outras licenças a apropriar 56 68 282 275
Total 93 83 319 290
9. Participação em sociedade controlada – As principais informações sobre a 
Controlada, referentes ao valor de investimento e o resultado de equivalência patri-
monial registrados nas demonstrações financeiras individuais, estão demonstradas 
no quadro abaixo: 

2021
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Prejuízo do 
exercício Participação (%)

Equivalência 
patrimonial Investimento

Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. 2.010 (49.161) (47.151) 90 (18.077) (42.437)
Total 2.010 (49.161) (47.151) 90 (18.077) (42.437)

2020
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Prejuízo do 
exercício Participação (%)

Equivalência 
patrimonial Investimento

Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. 2.010 (29.075) (6.499) 90 (5.849) (24.360)
Total 2.010 (29.075) (6.499) 90 (5.849) (24.360)
10. Imobilizado de uso

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imobilizado em operação 965 965 15.113 21.176
Benfeitorias em propriedade de terceiros 693 693 713 713
Móveis e utensílios 258 258 258 258
Equipamentos POS – – 12.309 19.949
Equipamentos de microinformática 14 14 14 14
Equipamentos pinpad – – 1.819 242
(-) Depreciação acumulada (399) (345) (13.479) (17.461)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(-) Depreciação de benfeitorias em 
propriedade de terceiros (164) (136) (165) (138)

(-) Depreciação de móveis e utensílios (221) (195) (221) (195)
(-) Depreciação de equipamentos POS – – (11.503) (16.944)
(-) Depreciação de equipamentos de 
microinformática (14) (14) (14) (14)

(-) Depreciação de equipamentos pinpad – – (1.576) (170)
Total do imobilizado 566 620 1.634 3.715

A seguir a demonstração da movimentação do ativo imobilizado: 
Controladora

Benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 

POS
Equipamentos de 
microinformática

Equipamentos 
pinpad Total

Balanço em 1º de janeiro de 2020 584 88 – – 672
Adições – – – – –
Baixas e transferências (1) (3) – (35) – (39)
Depreciação (28) (26) – – (54)
Baixas e transferências depreciações 2 4 – 35 – 41
Saldo residual em 31 de dezembro de 2020 557 63 – – – 620
Custo de aquisição 693 258 – 14 – 965
Depreciação acumulada (136) (195) – (14) – (345)
Balanço em 31 de dezembro de 2020 557 63 – – – 620
Adições – – – – – –
Baixas e transferências – – – – – –
Depreciação (28) (26) – – – (54)
Baixas e transferências depreciações – – – – – –
Saldo residual em 31 de dezembro de 2021 529 37 – – – 566
Custo de aquisição 693 258 – 14 – 965
Depreciação acumulada (164) (221) – (14) – (399)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 529 37 – – – 566

Consolidado

Benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 

POS
Equipamentos de 
microinformática

Equipamentos 
pinpad Total

Balanço em 1º de janeiro de 2020 602 88 6.093 – 106 6.890
Adições – – – – – –
Baixas e transferências (1) (3) (2.439) (35) – (2.478)
Depreciação (29) (26) (2.762) – (33) (2.851)
Baixas e transferências depreciações 2 4 2.113 35 – 2.154
Saldo residual em 31 de dezembro de 2020 575 63 3.005 – 72 3.716
Custo de aquisição 713 258 19.949 14 242 21.176
Depreciação acumulada (139) (195) (16.944) (14) (169) (17.460)
Balanço em 31 de dezembro de 2020 575 63 3.005 – 72 3.716
Adições – – – – – –
Baixas e transferências – – (7.640) – 1.577 (6.063)
Depreciação (29) (26) (1.123) – (67) (1.245)
Baixas e transferências depreciações – – 6.564 – (1.338) 5.226
Saldo residual em 31 de dezembro de 2021 547 37 806 – 244 1.635
Custo de aquisição 713 258 12.309 14 1.819 15.114
Depreciação acumulada (165) (221) (11.503) (14) (1.576) (13.479)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 547 37 806 – 244 1.635

11. Intangível Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Intangíveis 1.319 1.488 50.253 47.613
Sistemas de processamento de transações (i) – – 21.483 20.649
Software operacional 1.289 1.458 14.661 13.947
Plataforma Global Payments – – 49 36
Intangível em andamento (ii) – – 242 325
Licença de bandeiras 30 30 13.775 12.612
Web Services Portal – – 44 44
(-) Amortização acumulada (906) (677) (36.371) (29.174)
(-) Amortização sistema de processamento 
de transações – – (17.289) (14.263)

(-) Amortização software operacional (877) (654) (9.471) (7.049)
(-) Amortização plataforma Global Payments – – (32) (27)
(-) Amortização licença de bandeiras (29) (23) (9.573) (7.834)
(-) Web Services Portal – – (5) (1)
Total do intangível 414 811 13.882 18.439
11.1. Ativo direito de uso: A Companhia reconheceu ativo de direito de uso referente 
a um contratado da Paço Imperial Ltda., o contrato possui vigência de sessenta meses. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial ativo direito de uso 1.308 1.699 1.308 1.699
(+) Adendo de contrato – 71 – 71

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(-) Rescisão de contrato/atualização (169) (462) (169) (462)
Saldo final imóveis de arrendamento mercantil 1.139 1.308 1.139 1.308
(-) Saldo inicial depreciação acumulada (523) (340) (523) (340)
(-) Depreciação de imóveis de arrendamento 
mercantil (212) (352) (212) (352)

(+) Baixa depreciação de imóveis de arrendamento 
mercantil – 169 – 169

(-) Saldo final depreciação acumulada (735) (523) (735) (523)
Total do direito de uso 404 785 404 785
Arrendamento a pagar CP 235 264 235 264
Arrendamento a pagar LP 261 620 261 620
Total do passivo 496 884 496 884

Controladora Consolidado
Resultado arrendamento mercantil 2021 2020 2021 2020
Juros sobre arrendamento 68 111 68 111
Depreciação de imóveis de arrendamento mercantil 212 352 212 352
Total do resultado arrendamento mercantil 280 463 280 463
Pagamento de principal de arrendamentos 162 324 162 324
Pagamento de juros de arrendamentos 68 111 68 111
Total de pagamentos 230 435 230 435

Controladora

Software 
operacional

Intangível em 
andamento (i)

Web Services 
Portal

Sistemas de 
processamento 

de transações (ii)
Licença de 
bandeiras

Desenvolvimento 
de site Total

Balanço em 1º de janeiro de 2020 31 – – – 13 – 44
Amortização (13) – – – (7) – (20)
Baixas e transferências amortização 1 – – – 1 – 2
Saldo residual em 31 de dezembro de 2020 19 – – – 7 – 26
Custo de aquisição 150 – – – 30 – 180
Amortização acumulada (131) – – – (23) – (154)
Balanço em 31 de dezembro de 2020 19 – – – 7 – 26
Amortização (11) – – – (6) – (17)
Saldo residual em 31 de dezembro de 2021 8 – – – 1 – 9
Custo de aquisição 150 – – – 30 – 180
Amortização acumulada (142) – – – (29) – (171)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 8 – – – 1 – 9

Consolidado

Software 
operacional

Intangível em 
andamento (i)

Web Services 
Portal

Sistemas de 
processamento 

de transações (ii)
Licença de 
bandeiras

Desenvolvimento 
de site Total

Balanço em 1º de janeiro de 2020 4.546 1.080 – 9.188 4.910 15 19.739
Adições 3.429 1.395 44 687 1.798 – 7.353
Baixas e transferências (7) (2.150) – (73) – – (2.230)
Amortização (1.856) – (1) (3.416) (1.932) (7) (7.212)
Baixas e transferências amortização 1 – – 1 1 – 3
Saldo residual em 31 de dezembro de 2020 6.113 325 43 6.387 4.778 8 17.654
Custo de aquisição 12.639 325 44 20.649 12.612 35 46.304
Amortização acumulada (6.526) – (1) (14.262) (7.834) (27) (28.650)
Balanço em 31 de dezembro de 2020 6.113 325 43 6.387 4.778 8 17.654
Adições 883 101 – 1.035 1.163 14 3.196
Baixas e transferências – (184) – (202) – – (386)
Amortização (2.210) – (4) (3.036) (1.739) (5) (6.995)
Baixas e transferências amortização – – – 9 – – 9
Saldo residual em 31 de dezembro de 2021 4.786 242 39 4.194 4.202 17 13.478
Custo de aquisição 13.522 242 44 21.483 13.775 49 49.114
Amortização acumulada (8.736) – (5) (17.289) (9.573) (32) (35.635)
Balanço em 31 de dezembro de 2021 4.786 242 39 4.194 4.202 17 13.478
(i) Refere-se ao desenvolvimento de software operacional em andamento. (ii) Projetos relacionados ao desenvolvimento e à implantação de novas bandeiras
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12. Obrigações sociais e trabalhistas Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Obrigações sociais e trabalhistas
Obrigações sociais 6 11 53 48
Obrigações trabalhistas 16 29 88 104
Obrigações previdenciárias 1 23 60 92
Provisão para férias e encargos 93 131 487 574
Total 116 194 688 818
13. Obrigações fiscais Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ISS – – 8.058 6.235
PIS e COFINS 1 – 609 373
IRRF 1 6 93 150
Contribuições sociais 3 18 56 74
Impostos a pagar Elo – – 76 158
Outros impostos – – 4 65
Total 5 24 8.896 7.055
14. Contas a pagar aos estabelecimentos comerciais – Os valores a pagar são 
representados por valores devidos aos estabelecimentos comerciais na Controlada, 
referentes a transações capturadas e não processadas até o último dia de cada mês. 

Consolidado
2021 2020

Valores a pagar dos estabelecimentos – agendamento de crédito 839.092 1.062.393
Valores a pagar dos estabelecimentos – liquidações a processar(i) 24.955 41.328
Outros (ii) 417 3.432
Total 864.464 1.107.153
(i) São valores de pagamento do dia originados através da conta de agendamento. (ii) 
Os valores demonstrados no quadro como “Outros” se referem à conta transitória de 
liquidação, PV recuperação de aluguel e conta de valores retidos por suspeita de fraude 
na operação, nas quais são contabilizados os valores a pagar para os estabelecimentos 
que têm inconsistências na operação ou de domicílio bancário, para os quais existem 
tratativas de regularização para ser efetivado o pagamento. 15. Valores a repassar às 
bandeiras – Os montantes registrados nessa conta referem-se a tarifas de utilização 
dos arranjos de pagamentos das bandeiras, em 2020 o montante era de R$ 950 e em 
2021 o montante foi zerado. 
16. Fornecedores Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Licença de bandeiras – – – 94
Serviços prestados por terceiros 253 259 1.837 1.510
Provisões 73 612 186 2.138
Total 326 871 2.023 3.742
As provisões são estimadas pela Companhia para atender às despesas esperadas, 
consideradas certas ou de alta possibilidade de ocorrência. São representadas por 
projeções de gastos ligados diretamente à atividade, os quais são reconhecidos como 
provisões e a partir da sua realização são estornados no resultado como provisão e 
reconhecidos no resultado como despesa efetiva com base em documentação emitida 
na competência. Abaixo estão relacionados os saldos de provisões separadas por 
fornecedor: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Gev Express Entregas Rapidas Ltda. ME – – 5 –
Hewlett – Packard Brasil Ltda. – – – 967
Leega Consultoria & Informática Ltda. – – 34 –
KPMG Auditores Independentes 42 – 42 –
Lella Tour Agência de Viagens Ltda. – – – 3
Lyra Network Telecomunicações Ltda. – – – 206
Movingpay Soluções de Pagamentos Ltda. – – 20 –
Profit Sharing – – – 735
PS Publicidade e Serviços Ltda. 31 – 61 –
Redsys Servicios de Procesamiento S.L. – – – (424)
SJC Administração de Terceiros S/S Ltda. – – 4 –
Phoebus Tecnologia Ltda. – – 20 –
Tefti Tecnologia e Sistemas Integrados Ltda. – – – 39
Outros – 612 – 612
Total 73 612 186 2.138
17. Outras provisões Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Empréstimo Banco Alfa – Cédula de 
crédito nº 250017502 – – 19.147 –

Imóveis de arrendamento mercantil 235 286 235 286
Provisão para perdas – – 233 1.345
Executive bônus (196) 178 36 518
Total 38 464 19.651 2.149
18. Partes relacionadas – Abaixo estão as partes relacionadas da Entre Payments 
– Serviços de Pagamentos S.A. e sua controlada Global Payments Serviços de 
Pagamentos S.A.: Global Payments – Serviços de Pagamento S.A. (Controlada) Entre 
Investimentos e Participações Ltda. (Controladora). Os detalhes a respeito das tran-
sações entre a Companhia e suas partes relacionadas estão apresentados a seguir: 
Ativo 2021 2020
Operação de mútuo – Contas a receber da Global Payments – 
Serviços de Pagamentos S.A. (Controlada) (1) 13.769 25.586

Total 13.769 25.586
(1) A Companhia possui saldo de operações de mútuo com sua controladora, cuja 
finalidade é de recebimento de recursos que foram utilizados para a compra de ativo 
imobilizado e intangível e para financiar as operações. O saldo remanescente das 
operações de mútuo teve o recolhimento do IOF (Imposto sobre Operações Financeiras) 
mensalmente, de acordo com as taxas previstas na legislação vigente, o saldo residual 
será pago em 2022. 18.1. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O 
montante pago no exercício de 2021 e 2020, como remuneração dos Administradores, 
está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
Remuneração 2021 2020 2021 2020
Pessoal-chave da Administração 227 1.370 914 1.370
Total 227 1.370 914 1.370
19. Contingências – Em 2018, a Controlada realizou a reclassificação do saldo de 
contas a pagar referente ao credor em processo de recuperação judicial em virtude 
da realização dos pagamentos através de depósitos judiciais, conforme demonstrado 
na letra D desta nota. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Processos judiciais 1.695 1.636 21.130 22.448
Total 1.695 1.636 21.130 22.448
a. Ativos contingentes: Não são reconhecidos ativos contingentes nas demonstra-
ções contábeis, conforme CPC 25 (R2) – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. b. Passivos contingentes – Prováveis: Ações cíveis: As ações 
movidas contra a adquirente têm objeto, principalmente, os pedidos de indenização 
de estabelecimentos comerciais com base em alegações de danos fundamentados 
no Código de Defesa do Consumidor, derivados de problemas operacionais de um 
subadquirente. Ações trabalhistas: Referem-se, em sua maioria, às ações oriundas 
de funcionários de um subadquirente, sob alegação de responsabilidade subsidiária 
da adquirente. Movimentações nas provisões para demandas trabalhistas e cíveis, 
classificadas como prováveis: 
Trabalhista Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 1.636 2.310 18.143 19.520
Movimentação (510) (674) (1.057) (1.377)
Total 1.126 1.636 17.086 18.143

Cível Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial – – 4.305 8.244
Movimentação 569 – (261) (3.939)
Total 569 – 4.044 4.305
Total dos processos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 1.636 2.310 22.448 27.764
Movimentação 59 (674) (1.319) (5.316)
Total 1.695 1.636 21.130 22.448
A Companhia considera suficientes as provisões constituídas para atendimentos às 
perdas decorrentes de demandas trabalhistas e cíveis. Cronograma esperado de 
desembolso:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Cíveis Trabalhistas Cíveis

Até 5 anos 1.695 569 17.086 4.044
Total 1.695 569 17.086 4.044
O cenário de incerteza de duração dos processos, bem como a possibilidade de altera-
ções na jurisprudência dos tribunais, torna incertos os valores e o cronograma esperado 
de saídas. c. Passivos contingentes – Possíveis ações cíveis, trabalhistas e fiscais
As demandas cíveis, trabalhistas e fiscais classificadas com risco possível são dispen-
sadas de constituição de provisão. Saldos dos passivos contingentes classificados 
como possíveis:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas 29 54 208 203
Cíveis 20 – 2.162 2.570
Fiscais – – 7.408 398
Total 49 54 9.778 3.171
d. Depósitos judiciais: O montante de depósito judicial refere-se aos valores de 
processos cíveis. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depósitos judiciais cíveis (i) – – 22.153 18.626
Bloqueio judiciais 173 272 689 1.205
Depósitos judiciais trabalhistas(ii) 1.282 340 2.703 1.033
Depósitos judiciais de ISS(iii) – – 5.684 4.532
Total 1.455 612 31.229 25.396
(i) A Companhia efetua, desde o exercício de 2017, depósitos judiciais em consequência 
de problemas operacionais com um de seus subadquirentes. De forma antecipada, 
foi adotada uma estratégia de segurança com o objetivo de garantir a agenda dos 
clientes. (ii) Em 2020, a Companhia efetuou depósitos judiciais trabalhistas referentes 
aos processos em andamento no grupo econômico. (iii) Em 2018, a Companhia ini-
ciou depósitos judiciais de ISS referentes à retenção desse imposto. Por entender a 
inviabilidade do recolhimento individualizado, por prefeitura onde ocorre a prestação 
do serviço, esse processo está em andamento, assim, no exercício de 2020 a Compa-
nhia continuou efetuando os depósitos judiciais. 20. Patrimônio líquido – a. Capital 
social e reservas: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social foi de R$ 181.364, 
totalmente integralizado, sendo a última alteração de capital realizada em dezembro 
de 2019, conforme relacionado abaixo: 
2021
Acionistas Ações (milhares) Capital
Entre Investimentos e Participações Ltda. 168.705 181.364
Total subscrito 168.705 181.364
2020
Acionistas Ações (milhares) Capital
Global Payments Acquisition Corp 6 56.235 60.454
Banco Inbursa S.A. 56.235 60.455
Caixa Bank S.A. 56.235 60.455
Total subscrito 168.705 181.364
21. Imposto de renda e contribuição social Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social (27.958) (16.284) (40.313) (22.358)

Adições, exclusões e compensações na base 
de cálculo:

Despesas e provisões não dedutíveis líquidas (1) (73) (1.010) 9.884 (5.040)
Resultado de equivalência patrimonial 18.077 5.849 – –
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL (9.954) (11.445) (30.429) (27.398)
IRPJ – Alíquota de 15% de adicional de 10% – – 7.607 3.988
CSLL – Alíquota de 9% – – 2.739 1.436
Total da despesa de imposto de renda e 
contribuição social correntes: – – 10.346 5.424

22. Ativos fiscais diferidos – O montante de crédito tributário sobre o prejuízo fiscal 
não foi ativado pela Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. entendendo-se 
que o ativo deve ser reconhecido à medida que for provável a apuração de lucro tribu-
tável para sua compensação, que esses valores deveriam ser controlados apenas em 
livro fiscal, sendo reconhecido um ativo com o montante total do crédito tributário na 
existência de evidências de uma possível compensação. 
Créditos tributários
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2017 3.015
Realização de saldo por prejuízo fiscal em 2018 (357)
Saldo final em 31 de dezembro de 2018 2.658
Constituição por prejuízo fiscal em 2019 896
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 3.554
Constituição por prejuízo fiscal em 2020 5.424
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 8.978
Constituição por prejuízo fiscal em 2021 10.346
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 19.324
a. Previsão de realização dos créditos tributários sobre prejuízo fiscal: A projeção 
de realização do crédito tributário foi elaborada com base em estudo do cenário atual 
e futuro, efetuado em 31 de dezembro de 2021, cujas premissas principais utilizadas 
foram os indicadores macroeconômicos e de produção e custo de captação. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças 
temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal 
ou quando os prejuízos fiscais forem compensados. Apresenta-se a seguir a estimativa 
de realização desses créditos tributários. 
Ano Consolidado
2022 958
2023 1.033
2024 1.076
2025 1.110
2026 1.143
2027 1.190
2028 1.228
2029 1.265
2030 1.303
2031 1.342
2032 1.382
2033 1.424
2034 1.467
2035 1.511
2036 1.556
2037 336
Total 19.324
23. Receita operacional líquida – A receita operacional é composta substancialmente 
pelas comissões cobradas de estabelecimentos comerciais e pelo aluguel de equipa-
mentos POS, proveniente das atividades da controlada Global Payments – Serviços 
de Pagamentos S.A. 

Consolidado
Receita operacional: 2021 2020
Transações com cartões de crédito 32.274 30.158
Receita locação POS/Pinpad 6.798 8.882
Transações com cartões de débito 13.339 19.238
Outras receitas 271 819
Impostos incidentes sobre receitas e outras deduções (6.139) (6.890)
Receita líquida de vendas 46.543 52.207
24. Custos dos serviços prestados – O detalhamento dos custos dos serviços 
prestados por natureza está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Equipamentos de captura e serviços (i) (1) (5) (25.416) (27.335)
Depreciação e amortização – – (5.966) (8.449)
(-) Crédito de PIS e COFINS sobre imobilizado – – 555 751
Tarifas das bandeiras (ii) – – (16.487) (16.253)
Bobinas – – (93) (99)
Tarifas bancárias – – 1 (322)
Provisões – – (535) (1.393)
Total (1) (5) (47.941) (53.100)
(i) Os valores de equipamentos de captura e serviços são compostos pelos custos de 
manutenção de terminais e processamento de transações. (ii) Os valores referentes às 
tarifas das bandeiras são compostos por fees de transações e volume de faturamento 
pago às bandeiras Visa e Mastercard. 25. Despesas comerciais – O detalhamento 
das despesas da equipe comercial própria, por natureza, está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Campanha de vendas – – (2) (3)
Despesas de representação e locomoção (9) (2) (30) (91)
Publicidade e propaganda institucional – – (277) (208)
Eventos promocionais (3) (1) (3) (3)
Transporte de funcionários – (7) – (7)
Treinamentos – (8) (1) (13)
Total (11) (18) (313) (325)
26. Despesas gerais e administrativas – O detalhamento das despesas gerais e 
administrativas está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços prestados por terceiros (i) (5.582) (4.471) (20.924) (16.412)
Folha de pagamento e encargos sociais (1.873) (3.833) (7.024) (9.823)
Outras despesas de pessoal (1.038) (861) (1.697) (2.632)
Combustível (3) (56) (33) (56)
Despesas gerais (182) (445) (4.523) (1.303)
Manutenção do escritório (584) (558) (1.522) (1.552)
Aluguéis, seguros e condomínio (63) (162) (63) (162)
Depreciação e amortização (276) (414) (2.486) (1.953)
Provisões(ii) (41) 203 551 1.633
Doações – (1) – (3)
Viagens (3) – (72) (85)
Despesas legais (437) (12) (661) (197)
(-) Recuperação de despesa (iii) – – – 5.330
Total (10.082) (10.610) (38.454) (27.215)
(i) O valor de serviços de terceiros é composto por serviços de advocacia, consultoria, 
traduções, suporte técnico e parcerias comerciais. (ii) O valor de provisões é composto, 
principalmente, pelo estorno de provisão de contingências judiciais, processamentos de 
transações e parcerias comerciais. (iii) O valor de recuperação de despesa é composto 
pelo recebimento internacional das bandeiras Visa e Mastercard recebidos no banco 
BRB, ressarcimento de chargeback de estabelecimento comercial, recuperação de 
débitos pendentes de estabelecimentos comerciais efetuados por empresa de cobrança 
e recuperação de tarifas de bandeiras. 27. Receitas e despesas financeiras – O 
detalhamento das receitas e despesas financeiras está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas com pré-pagamento (i) – – 49.013 28.234
(-) PIS e COFINS sobre receitas financeiras (2) – (2.390) (1.316)
Variação cambial ativa – – 150 335
Variação monetária ativa 35 – 979 2.198
Descontos obtidos – – – 13
Rendimento aplicação financeira 1 1 1.954 74
Outras receitas – – – –
Total das receitas 34 1 49.706 29.538
Encargos sobre cessão de crédito – – (43.385) (16.059)
Variação cambial passiva  – – (1.079) (23)
Variação monetária passiva – – (758) (525)
Juros pagos  - (1) (1.282) (1.424)
Multas  - (12) (275) (30)
Despesas bancárias (5) (4) (268) (218)
Outras despesas (10) – (30) – 
Total das despesas (15) (17) (47.077) (18.279)
(i) A receita de pré-pagamento refere-se às antecipações de créditos a prazo para os 
estabelecimentos comerciais. 28. Despesas tributárias – O detalhamento das despesas 
tributárias está apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IOF  – (2) (823) (506)
PIS e COFINS sobre outras receitas – – (629) (822)
Perdas processos cíveis (22) – (1.172) (4.017)
Outras taxas (22) (33) (144) (41)
Total (44) (35) (2.767) (5.386)
29. Gerenciamento de riscos – As considerações sobre riscos e valorização dos 
instrumentos financeiros podem ser assim resumidas: a. Considerações sobre riscos: 
(i) Concentração de riscos de crédito: Os contratos da Companhia são administrados 
através de programa de qualificação. As contas a receber são pulverizadas e não há 
concentração de crédito significativa com terceiros. (ii) Risco de crédito e aplicação 
dos recursos: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cum-
prir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. Em 31 de dezembro de 2021, o valor máximo 
exposto pela Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil das contas 
a receber de clientes, demonstrado na Nota Explicativa nº 6. (iii) Risco de liquidez: A 
Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta 
de planejamento de liquidez recorrente para que haja recursos financeiros disponíveis 
ao devido cumprimento de suas obrigações, substancialmente concentrada nos esta-
belecimentos comerciais e nas partes relacionadas. b. Valorização dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos são descritos a seguir, bem 
como o critério para sua valorização: Contas a receber: Os montantes divulgados no 
balanço patrimonial, em contas a receber, aproximam-se de seus valores de mercado, 
considerando o seu vencimento em curto prazo. 30. Cobertura de seguros – Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia possui apólices de seguros vigentes com cobertura 
para responsabilidade civil e riscos operacionais, conforme descrito a seguir: 
Vigência Cobertura Indenizações
09/2021 à 09/2022 Responsabilidade Civil 5.181
31. Eventos subsequentes – Em 4 de maio de 2022, na sede da Entre Payments – 
Serviços de Pagamento S.A., foi deliberado o aumento de capital social da Companhia no 
valor de R$ 149.841 correspondente à emissão de 904.178.831 novas ações ordinárias 
integralizadas pela acionista Entre Investimentos e Participações Ltda., passando de 
R$ 181.363 para R$ 331.204
32. Outros assuntos – a. Benefícios pós-emprego: Não existem benefícios pós-
-emprego, tais como pensões e outros benefícios de aposentadoria. b. Derivativos: 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o Grupo não 
operou com instrumentos financeiros derivativos. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e aos acionistas da
Entre Payments Serviços de Pagamentos S.A. (anteriormente denominada Global 
Payments South America, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A.) 
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Entre 
Payments Serviços de Pagamentos S.A. – anteriormente denominada Global Payments 
South America, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. – (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos 

de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o rela-
tório dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 

esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
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os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela Administração da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas 
pela Administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de junho de 2022. 
 KPMG Auditores  Vitor David Bezerra Colavitti
 Independentes Ltda.  Contador
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Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A.
CNPJ/MF nº 17.887.874/0001-05

Relatório da Administração
Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“HD” ou “Companhia”) — Anterior-
mente denominada Global Payments South America, Brasil – Serviços de Pagamentos 
S.A. — Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“JV” ou “Controlada”). Pre-
zados acionistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. referente ao exercício 
fiscal terminado em 31 de dezembro de 2021. Após oito anos de entrada no mercado 
brasileiro, a Global Payments passa a fazer parte do Grupo Entre de Investimentos, 
que adquiriu 100% da Global Payments South América, Brasil – Serviços de Paga-
mentos S.A. (“HD”) e passa a se chamar Entre Payments – Serviços de Pagamentos 
S.A. (“HD”), que detém 90% da Global Payments – Serviços de Pagamentos (“JV”) 
e se torna uma companhia 100% brasileira, eficiente para serviços de pagamentos 
no mercado de adquirência nacional. Somos uma Companhia responsável, hábil e 
consistente, mantendo sempre o foco e a atenção aos nossos clientes, valorizando 
nossos parceiros. Nosso agradecimento especial será sempre ao nosso colaborador, 
que enfrentou não só as adversidades da pandemia, bem como a mudança do controle 
acionário da Companhia de forma exemplar. Apesar do cenário ainda crítico por conta 

da pandemia, a Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. tem muito a oferecer 
aos seus clientes e à sociedade em geral, com a consciência de que terá que superar 
sempre muitos desafios, com a garra e a perseverança que lhe é peculiar culturalmente. 
Mensagem da Administração: No final de 2020, ao olharmos para o ano de 2021 
tínhamos em mente que o ano seria muito promissor devido as expectativas de novos 
projetos e novos negócios. Entretanto, a pandemia se manteve, ainda impactando a 
economia brasileira com lockdowns em comércios, o que nos levou a uma realidade 
confusa, pois tudo era novo, colaboradores tendo que trabalhar de casa, todas as 
nossas reuniões virtuais, o mercado todo parado e assim uma incerteza pairava no 
ar. Com o escritório fechado no ano de 2020, voltamos às atividades presenciais em 
2021 no regime híbrido. Com isso vimos a necessidade de olhar para nossos custos e 
entender a necessidade de diminuir despesas. Nesse novo cenário, a Companhia se 
viu em momento tão crítico a ponto de rever os planejamentos que havia feito para o 
ano de 2021 e, consequentemente, se adequar ao novo cenário econômico do País. 
Sempre preocupados com nossos colaboradores, adotamos o trabalho híbrido, evitando 
idas ao escritório de maneira desnecessária e com rodízio das áreas, passamos a 

incentivar reuniões virtuais que são até o momento realizadas e incentivadas a todos 
os colaboradores. Essas medidas foram adotas para reduzirmos o risco de contágio no 
escritório e para prezarmos pela saúde de todos os colaboradores. Com esse cenário, 
o resultado da Companhia não foi o esperado. Em razão dos juros das instituições 
financeiras, que aumentaram drasticamente, a Companhia precisou tomar medidas para 
manter as contas em dia. A principal ação tomada foi a interrupção das antecipações, 
impactando fortemente o nosso resultado. Mesmo diante de tantos percalços passados 
em 2020/2021, a Companhia foi adquirida pela Entre Investimentos em novembro de 
2021. A nova Administração já entra na Companhia com uma ação arrojada e visio-
nária para o 2º semestre de 2022, com novas parcerias e agregando tecnologia de 
ponta para atender cada vez melhor nossos parceiros. Conforme previsto no estatuto 
da Companhia, pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, 
estipulado de acordo com o art. 202 da Lei das Sociedades Anônimas, será destinado 
ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas. Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 não houve distribuição de dividendos.

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Ativos Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 3 67.591 31.453
Contas a receber 4 743.777 1.047.731
Tributos correntes a recuperar 5 3.433 4.149
Adiantamentos a fornecedores 146 8
Adiantamentos a funcionários 30 20
Despesas antecipadas 226 207
Empréstimos 955 1

Total do ativo circulante 816.158 1.083.569
Imobilizado 7 1.067 3.095
Intangível 8 13.469 17.628
Aplicações financeiras avaliadas ao custo amortizado 369 –
Contrato de garantia 1.593 1.593
Depósitos judiciais 14.d 29.775 24.784
Impostos fiscais diferidos 6 19.324 8.978
Total do ativo não circulante 65.597 56.078

Total do ativo 881.755 1.139.647

Passivos Nota 2021 2020
Contas a pagar a estabelecimentos comerciais 9 864.464 1.107.153
Valores a repassar às bandeiras 10 – 950
Fornecedores 11 1.698 2.871
Obrigações fiscais 8.891 7.031
Obrigações sociais e trabalhistas 573 624
Outras provisões 12 465 1.656
Empréstimos e outras obrigações 19.147 29
Total do passivo circulante 895.238 1.120.314
Partes relacionadas 13 13.769 25.586
Outras obrigações 466 –
Contingências 14 19.434 20.812
Total do passivo não circulante 33.669 46.398
Patrimônio líquido
Capital social 15 2.010 2.010
Prejuízos acumulados (49.161) (26.168)
Total do patrimônio líquido atribuível aos acionistas 
controladores (42.436) (24.158)

Participação dos acionistas não controladores (4.715) (649)
Total do patrimônio líquido (47.152) (27.065)
Total do passivo e patrimônio líquido 881.755 1.139.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 17 46.543 52.207
Custo dos serviços prestados 18 (47.942) (53.095)
Resultado bruto (1.399) (888)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (28.366) (16.605)
Despesas comerciais 19 (301) (307)
Despesas tributárias 22 (2.724) (5.351)
Outras despesas operacionais (254) (47)
Resultado antes do resultado financeiro e dos tributos (33.044) (23.198)
Despesas/receitas financeiras
Receitas financeiras 21 49.673 29.537
Despesas financeiras 21 (47.061) (18.262)
Lucro/prejuízo antes de IRPJ e CSLL (30.432) (11.923)
Imposto de renda e contribuição social diferido 16 10.346 5.424
Lucro/prejuízo líquido do exercício (20.086) (6.499)
Lucro/prejuízo líquido do exercício por ação (2.009) (649)
Atribuível a: 
Acionistas não controladores (2.009) (650)
Acionistas controladores (18.077) (5.849)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro/prejuízo líquido do exercício (20.086) (6.499)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (20.086) (6.499)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Capital social

Nota Capital subscrito Prejuízos acumulados Total Resultado Atribuído a não controladores
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 2.010 (20.567) (20.567) (2.258)
Lucros/prejuízo do exercício – (6.499) (6.499) (649)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 2.010 (27.065) (27.065) (2.907)
Lucros/prejuízo do exercício – (20.087) (20.087) (2.009)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 15 2.010 (47.153) (47.153) (4.915)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2021 2020
Lucro/prejuízo líquido do exercício (20.086) (6.499)
Depreciação e amortização 7 e 8 8.169 9.989
Perda na baixa de bens imobilizados e intangíveis 7 e 8 836 2.555
Provisão para perdas esperadas 3.148 684
Provisão para contingências 14 (1.378) –
Demais provisões 12 (1.191) –
Impostos diferidos 6 (10.346) (5.424)

(20.848) 1.305
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades operacionais ativas
(Aumento)/redução de contas a receber 4 300.806 (403.967)
(Aumento)/redução de tributos correntes a recuperar 5 716 (666)
(Aumento)/redução de depósitos judiciais 14.d (4.991) (3.366)
(Aumento)/redução de despesas antecipadas (19) (39)
(Aumento)/redução de outros ativos (1.324) (49)
(Aumento)/redução de adiantamentos a funcionários (10) (20)
(Aumento)/redução de adiantamentos a fornecedores (138) 2
Fluxo de caixa das atividades operacionais passivas
Aumento/(redução) de contas a pagar estabelecimentos 
comerciais 9 (242.689) 461.236

Aumento/(redução) de valores a repassar às bandeiras 10 (950) (628)
Aumento/(redução) de fornecedores 11 (1.173) (3.178)
Aumento/(redução) de obrigações sociais e trabalhistas (51) (123)
Aumento/(redução) de obrigações fiscais 1.860 1.994
Aumento/(redução) de outras provisões 12 – (1.175)
Aumento/(redução) de contingências 14 – (4.642)
Aumento/(redução) de outras obrigações 466 (41)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 31.655 46.643
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 7 - –
Aquisição de intangível 8 (2.819) (7.354)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (2.819) (7.354)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contas a pagar à controladora 13 (11.817) (11.939)
Empréstimos e financiamentos 19.118 –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 7.301 (11.939)
Fluxo de caixa líquido 36.138 27.350
Demonstração do aumento/(redução) em caixa e 
equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa – no início do exercício 3 31.453 4.103
Caixa e equivalentes de caixa – no final do exercício 3 67.591 31.453
Aumento/(redução) em caixa e equivalentes de caixa 36.138 27.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com endereço registrado na 
Rua dos Pinheiros nº 610, bairro Pinheiros, situada na cidade de São Paulo, sendo 
controlada pela Entre Payments Serviços de Pagamento S.A. Foi constituída no Brasil 
em 22 de fevereiro de 2013 e tem como objetivo principal a prestação de serviços 
relacionados à captura de transações com cartões de crédito e de débito, bem como 
a prestação de serviços correlatos, tais como o credenciamento de estabelecimentos 
comerciais e de prestadores de serviços, o aluguel, a instalação e a manutenção de 
terminais eletrônicos e a coleta de dados e de processamento de transações eletrônicas. 
A Companhia teve seu primeiro ano operacional completo em 2013 e encontra-se em 
fase de expansão e crescimento de suas operações. As demonstrações financeiras foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, que 
está suportado por um plano de negócios formalizado que considera crescimento no 
volume de captura de transações com cartões de débito e crédito, aumento da força de 
vendas e parcerias com novas bandeiras, ocasionando crescimento e resultado positivo 
futuro. Eventos significativos do período: O ano de 2021 permaneceu totalmente 
atípico em relação às expectativas da Administração, pois o coronavírus (COVID-19) 
era (e continua sendo) uma emergência de saúde a nível global. O surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econô-
micos e, desde então, têm gerado impactos relevantes nos valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. Considerando toda a situação de disseminação do surto, 
a Companhia entende que a projeção de receitas e dos fluxos de caixa operacionais 
do ano de 2021 foi duramente afetada e houve necessidade de reavaliar todo o plane-
jamento realizado pela Administração. Contudo, em razão da retomada no fim do ano 
de 2021, mesmo que no formato híbrido, o comércio e as operações começaram a 
ser retomadas, mas os impactos ainda se refletem no resultado e nos fluxos de caixa 
operacionais estimados. Em 13 de novembro de 2021, a Entre Investimentos adquiriu 
100% da Global Payments South América, Brasil – Serviços de Pagamentos S.A. (HD) 
e a participação em sua controlada Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. 
(JV). A nova Administração avalia que a partir do 2º semestre de 2022 a Companhia terá 
fortes investimentos na operação e melhoria das margens. Até a data de autorização 
para emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas 
foram tomadas: 1. Trabalho profundo de revisão de gastos visando renegociações dos 
contratos com os fornecedores da Companhia e cortes em despesas não essenciais. 2. 
Retomada de novas contratações de pessoal. 3. Reestruturação do staff da Companhia. 
4. Reestruturação das condições dos empréstimos e financiamentos da Companhia 
com instituições financeiras, assim como dos prazos de pagamentos a fornecedores 
e antecipações requisitadas pelos lojistas para mitigar eventuais riscos de liquidez. 
Entre as principais medidas, a aproximação dos prazos de cessão e a antecipação 
nas operações diárias de financiamento foram acontecimentos chave para assegurar a 
sobrevivência da Companhia durante os vários períodos de restrições, que impuseram 
o fechamento do comércio. Por fim, a Companhia também está revendo o planejamento 
estratégico de vendas para se adequar ao momento e se preparar para uma retomada 
do consumo no segundo semestre de 2022 e início de 2023.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais práticas 
contábeis – 2.1. Declaração de conformidade e aprovação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil encontram-se em conformidade com a legislação societária brasileira e os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração da Companhia em 27 de junho de 2022. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico avaliando 
como base o custo amortizado, registrando os ativos e passivos financeiros atualizados 
contra o resultado do exercício, quando aplicável. 2.3. Moeda funcional e de apresen-
tação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em moeda nacional (R$, 
Real), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Valores em 
moeda estrangeira ou sujeitos à atualização monetária: Os ativos e passivos 
financeiros denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcio-
nal por meio da taxa de câmbio na data de encerramento do balanço. Os ganhos e as 
perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos financeiros são 
reconhecidos no resultado do exercício, na rubrica “variação cambial”, pertencente ao 
grupo de resultado financeiro, quando aplicável. Ativos e passivos não financeiros 
adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas 
de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando 
este é utilizado. Os ativos e passivos em Reais (R$) sujeitos à indexação contratual ou 
legal são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de correção corres-
pondente. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são reconhecidos 
no resultado do exercício em bases correntes. 2.5. Uso de estimativas: As estimativas 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, de acordo com o julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras, as quais são revisadas anualmente pela Administração. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões necessá-
rias para determinação de provisão para perda do valor recuperável de ativo imobilizado 
e ativo intangível, impostos diferidos e provisão para risco. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em virtude das 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 2.6. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa podem incluir caixa, depósitos bancários e 
outros investimentos imediatamente conversíveis em caixa ou com prazo de vencimento 
igual ou inferior a 90 dias a contar da data de aquisição e com baixo risco de mudança 
de valor, utilizados no pagamento das obrigações de curto prazo. 2.7. Instrumentos 
financeiros: 2.7.1. Classificação: A Companhia pode classificar seus ativos financei-
ros sob as seguintes categorias: mensurados ao custo amortizado, valor justo por meio 

de resultados abrangentes e valor justo por meio de resultado. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e suas características 
contratuais. A Administração determina a classificação de seus ativos e passivos 
financeiros no reconhecimento inicial. 2.7.2. Contas a receber: São ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. Esses ativos são mensurados inicialmente pelo preço da transação e 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e os financiamentos são medidos pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (esses são 
classificados como ativos não circulantes). 2.7.2.1. Contas a receber de bancos emis-
sores e contas a pagar a estabelecimentos comerciais: Os valores a receber junto aos 
bancos emissores de cartões são ativos financeiros, com recebimentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativos 
circulantes, com prazo de vencimento igual ou inferior a 12 meses da data-base do 
balanço. Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos 
titulares de cartões de crédito e débito emitidos por instituições financeiras licenciadas 
pelas bandeiras. O saldo de contas a receber de bancos emissores está líquido das 
taxas de intercâmbio cobradas pelos próprios bancos emissores. O contas a pagar aos 
estabelecimentos comerciais são passivos financeiros, com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como passi-
vos circulantes, com prazo de vencimento igual ou inferior a 12 meses da data-base 
do balanço. Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos 
titulares dos cartões em estabelecimentos credenciados pertencentes ao sistema da 
Companhia. O saldo de contas a pagar a estabelecimentos está deduzido das taxas 
cobradas pela Companhia, bandeiras e bancos emissores. De forma geral, o prazo de 
liquidação dos valores a receber junto aos bancos emissores é em média de 28 dias 
para transações a crédito e de 2 dias para transações a débito, e o prazo médio de 
liquidação da Companhia com os estabelecimentos comerciais é de 30 dias. 2.7.3. 
Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação (data na qual a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo). As aplicações financeiras são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo, acrescidas dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio de resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado são inicialmente reconhecidos pelo 
valor justo e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através de resultado 
são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 
2.7.4. Provisão para perdas esperadas: A Companhia avalia, no final de cada período, 
se há evidência de perdas esperadas referente aos seus ativos financeiros. Após o 
reconhecimento inicial dos ativos poderá ser estimado de maneira confiável (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros. Os critérios que a 
Companhia utiliza para determinar se há evidência objetiva de uma perda esperada 
incluem: a. Dificuldade financeira relevante do emissor dos cartões. b. Uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal. c. Torna-se 
provável que o banco emissor declare falência ou outra reorganização financeira. d. O 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro em razão das 
dificuldades financeiras. e. Dados observáveis indicando que há uma redução mensu-
rável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financei-
ros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa 
ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: • 
Mudanças adversas na situação do pagamento dos bancos emissores. • Condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os 
ativos na carteira. • O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Caso, num período subsequente, o valor da perda esperada diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após a perda esperada 
ser reconhecida (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são da perda esperada reconhecida anteriormente será identificada na demonstração 
do resultado. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (perda esperada). Quando partes significativas de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é reconhecida no resultado. 

Vida útil
POS/Pinpad 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 2.9. Intangível: Os ativos intangíveis 
com vida útil definida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, deduzidos 
da amortização e das perdas por redução aos valores recuperáveis acumulados, 
quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil 
estimada dos ativos. 

Vida útil
Sistema de processamento de transações 5 anos
Software operacional 5 anos
Licença de bandeira 5 anos
Software (web service portal) 5 anos
Plataforma Global Payments 5 anos
2.10. Imposto de renda e contribuição social corrente: A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, em virtude da exclusão 
de receitas não tributáveis ou despesas não dedutíveis, e da exclusão de resultados 
negativos de exercícios anteriores (até 30% do lucro do exercício). A provisão para 
imposto de renda e contribuição social foi calculada individualmente com base em 
alíquotas de 15% para imposto de renda, somados ao adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que excede a R$ 240, e 9% para a contribuição social, as quais são vigentes 
ao fim do exercício, conforme decreto nº 9.580/18. 2.11. Ativos fiscais diferidos: Os 
ativos fiscais diferidos, também denominados como créditos tributários, são os valores 
de imposto de renda e de contribuição social a recuperar em relação à compensação 
de prejuízos fiscais não utilizados, que podem ser utilizados, limitados a 30% do lucro 
real apurado no período. A compensação desses ativos passou a ser feita a partir do 
segundo semestre de 2017, as expectativas de realizações futuras dos valores de 
impostos fiscais diferidos estão contemplados na Nota Explicativa nº 7. 2.12. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia possui 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a 
Companhia espera que parte ou toda provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no 
âmbito de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando a expectativa de reembolso é praticamente certa. Provisões 
para contingências: As provisões para contingências, de quaisquer naturezas, são 
reavaliadas periodicamente pela Administração, que leva em consideração, entre 
outros fatores, as possibilidades de êxito da ação e a opinião de seus consultores 
jurídicos. As contingências são registradas de acordo com o estabelecido no CPC 
25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis. As provisões para contingências são constituídas 
sempre que a perda é avaliada como provável, o que ocasionaria a provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos são 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como 
de perda possível não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
notas explicativas às informações intermediárias e os classificados como de perda 
remota não são provisionados nem divulgados. 2.13. Reconhecimento de receita: 
Os reconhecimentos das receitas de serviços podem ser assim resumidos: a. Receita 



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   06

Edição Digital  •  Ano 3  •  São Paulo, 30 de Junho de 2022

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 30/06/2022

Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A.… continuação

continua …

operacional: A receita é reconhecida pelo regime de competência e mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas 
de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos para as operações 
com as bandeiras. A receita é reconhecida na data da captura da transação em sua 
totalidade, independentemente da data de liquidação com os estabelecimentos. b. 
Receitas financeiras: A receita financeira de pré-pagamento é reconhecida pelo 
regime de competência e mensurada pelo valor justo das operações de antecipações 
de créditos a prazo para os estabelecimentos comerciais. 2.14. Cessão de crédito: 
As operações de cessão de crédito são contabilizadas com base na modalidade da 
operação, sendo para as cessões com coobrigação o reconhecimento inicial do montante 
recebido em contrapartida a um passivo e os encargos apropriados ao longo do prazo 
da cessão, pela taxa de juros efetiva. Na modalidade sem coobrigação, o montante 
recebido inicialmente é contabilizado em conta redutora das contas a receber pela 
transferência do direito e os encargos são apropriados no momento da contratação. 
2.15. Novas normas emitidas adotadas: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contá-
beis da Companhia: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao 
CPC 06) • Referência à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15) • Classificação do 
passivo em circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26). 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Bancos – conta corrente 3.473 11.149
Bancos – aplicação financeira (i) 64.118 20.304
Total 67.591 31.453
(i) A Companhia apresenta seu principal saldo de aplicação financeira com resgate 
imediato no montante R$ 64.117 em 2021 e de R$ 20.304 em 2020 em CDB (Certificado 
de Depósito Bancário) na instituição financeira do BRB, cuja remuneração ocorreu 
proporcionalmente ao período que esteve aplicado com a taxa 103% em 2021 e 101% 
em 2020 do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). 
4. Contas a receber 2021 2020
Contas a receber estabelecimentos comerciais 7.411 5.196
Tarifas Mastercard 1.730 –
Valores a receber dos bancos emissores – transações 
parceladas (i) 957.172 904.640

Valores a receber dos bancos emissores – transações 
agendadas (ii) 415.333 368.678

Operações de crédito cedidas sem coobrigação (iii) (656.319) (231.636)
Operações contestadas (iv) 952 584
Estoque remuneração Elo a repassar (504) (444)
Provisão para perdas esperadas (v) (3.197) (49)
Transitória de recebimento nacional 796 (67)
Transitória de recebimento internacional 20.403 829
Total 743.777 1.047.731
(i) Transações parceladas – São decorrentes da captura das transações parceladas 
com cartões de crédito com liquidação acima de 28 dias da data do processamento. (ii) 
Transações agendadas – São decorrentes da captura das transações com cartões de 
crédito e débito com liquidação em até 28 dias da data do processamento. (iii) Operações 
de crédito cedidas sem coobrigação – São decorrentes de contratos realizados com 
os bancos. (iv) Transações contestadas (chargeback) – São as contestações de uma 
compra on-line realizada através de cartão de débito ou crédito. (v) A provisão para 
perdas esperadas no montante de R$ 3.197 em 2021 e R$ 49 em 2020, é referente ao 
saldo a receber de estabelecimentos comerciais que tenham sido contestados a mais 
de 90 dias. A movimentação entre 2021 e 2020 é refletida abaixo: 
Provisão para perdas esperadas 2021 2020
Saldo inicial (49) –
Constituição (3.148) (49)
Total (3.197) (49)
5. Tributos correntes a recuperar – Os tributos a recuperar são compostos pelos 
valores recolhidos de imposto de renda e contribuição social com base nas adições 
e exclusões mensais, o valor de imposto de renda proveniente das retenções dos 
serviços prestados e o valor da provisão de impostos refere-se a valores que serão 
compensados na operação mensal. 

2021 2020
Imposto de renda e contribuição social 643 1.371
Auto retenção de IRRF 2.751 2.683
Provisões impostos Elo 39 95
Total 3.433 4.149
6. Impostos fiscais diferidos
Créditos tributários
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2017 3.015
Realização de saldo por prejuízo fiscal em 2018 (357)
Saldo final em 31 de dezembro de 2018 2.658
Constituição por prejuízo fiscal em 2019 896
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 3.554
Constituição por prejuízo fiscal em 2020 5.424
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 8.978
Constituição por prejuízo fiscal em 2021 10.346
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 19.324
a. Previsão de realização dos créditos tributários sobre prejuízo fiscal: A projeção 
de realização do crédito tributário foi elaborada com base em estudo do cenário atual 
e futuro, efetuado em 31 de dezembro de 2021, cujas premissas principais utilizadas 
nas projeções foram os indicadores macroeconômicos e de produção e custo de cap-
tação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida 
que as diferenças temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de 
dedutibilidade fiscal ou quando os prejuízos fiscais forem compensados. Apresenta-se 
a seguir a estimativa de realização desses créditos tributários. 
Ano Consolidado
2022 958
2023 1.033
2024 1.076
2025 1.110
2026 1.143
2027 1.190
2028 1.228
2029 1.265
2030 1.303
2031 1.342
2032 1.382
2033 1.424
2034 1.467
2035 1.511
2036 1.556
2037 336
Total 19.324
7. Imobilizado

Equipa-
mentos 
POS (i)

Equipa-
mentos 

Pinpad (i)
Benfei-

torias Total
Balanço em 1º de janeiro 2020 6.093 106 19 6.218
Adições – – – –
Baixas e transferências (2.439) – – (2.439)
Depreciação (2.762) (34) (1) (2.797)
Baixas e transferências de depreciações 2.113 – – 2.113
Saldo residual em 31 dezembro 2020 3.005 72 18 3.095
Custo de aquisição 19.949 242 20 20.212
Depreciação acumulada (16.944) (170) (1) (17.115)
Balanço em 31 dezembro 2020 3.005 72 19 3.095
Adições – – – –
Baixas e transferências (7.640) 1.577 – (6.063)
Depreciação (1.123) (67) (1) (1.191)
Baixas e transferências de depreciações 6.564 (1.338) – 5.227
Saldo residual em 31 dezembro 2021 806 244 18 1.068
Custo de aquisição 12.309 1.819 20 14.149
Depreciação acumulada (11.503) (1.576) (2) (13.080)
Balanço em 31 dezembro 2021 806 243 18 1.068
(i) A taxa anual de depreciação é de 20%.

9. Contas a pagar estabelecimentos comerciais – Os valores a pagar são represen-
tados por valores devidos aos estabelecimentos comerciais, referentes a transações 
capturadas e não processadas até o último dia de cada mês. 

2021 2020
Valores a pagar dos estabelecimentos – agendamento de 
crédito 839.092 1.062.393

Valores a pagar dos estabelecimentos – liquidações a 
processar(i) 24.955 41.328

Outros 417 3.432
Total 864.464 1.107.153
(i) São valores de pagamento do dia originados através da conta de agendamento. 
Os valores demonstrados no quadro como “Outros” se referem à conta transitória de 
liquidação, PV recuperação de aluguel e conta de valores retidos por suspeita de fraude 
na operação, nos quais são contabilizados os valores a pagar para os estabelecimentos 
que têm inconsistências na operação ou de domicílio bancário, para os quais existem 
tratativas de regularização para ser efetivado o pagamento.
10. Valores a repassar às bandeiras – Os montantes registrados nessa conta 
referem-se a tarifas de utilização dos arranjos de pagamentos das bandeiras. Em 31 
de dezembro de 2020 o montante é de R$ 950 e em dezembro de 2021 os valores 
foram zerados. 
11. Fornecedores 2021 2020
Licença de bandeiras – 94
Serviços prestados por terceiros 1.605 1.251
Provisões 93 1.526
Total 1.698 2.871
As provisões são estimadas pela Companhia para atender às despesas esperadas, 
consideradas certas ou de alta possibilidade de ocorrência. São representadas por 
projeções de gastos ligadas diretamente à atividade, as quais são reconhecidas como 
provisões e a partir da sua realização são estornadas no resultado como provisão e 
reconhecidas no resultado como despesa efetiva com base em documentação emitida 
na competência. Abaixo estão relacionados os saldos de provisões separadas por 
fornecedor: 

2021 2020
Gev Express Entregas Rápidas Ltda. ME 5 –
Hewlett – Packard Brasil Ltda. – 967
Leega Consultoria & Informática Ltda. 34 –
Lella Tour Agência de Viagens Ltda. – 3
Lyra Network Telecomunicações Ltda. – 206
Movingpay Soluções De Pagamentos Ltda. 20 –
Profit Sharing – 735
PS Publicidade e Serviços Ltda. 31 –
Redsys Serviços de Processamento S.L. – (424)
SJC Administração de Terceiros S/S Ltda. 4 –
Tefti Tecnologia e Sistemas Integrados Ltda. – 39
Total 94 1.526
12. Outras provisões 2021 2020
Provisão para perdas (*) 233 1.345
Executive bônus 232 311
Total 465 1.656
(*) Valores residuais referentes à parceria comercial do Banco do Nordeste e do Banco 
do Estado do Sergipe compensados em 2022.
13. Partes relacionadas – Abaixo esta a parte relacionada da Global Payments Serviços 
de Pagamentos S.A.: • Entre Payments – Serviços de Pagamentos S.A. (“Controladora”) 

• Entre Investimentos e Participações Ltda. (“Controladora”) • Banco de Brasília S.A. 
(“Não Controladora”). Os detalhes a respeito da transação entre a Companhia e suas 
partes relacionadas estão apresentados a seguir: 
Passivo 2021 2020
Operação de mútuo – Contas a pagar Entre Payments – Serviços de 
Pagamento S.A. – Serviços de Pagamentos S.A. (“Controladora”) (1) 13.769 25.586

Total 13.769 25.586
A movimentação se dá conforme abaixo: 
Saldo 2020 25.586
(+) Adições –
(-) Pagamento (11.817)
Saldo 2021 13.769
(1) A Companhia possui saldo de operações de mútuo com sua controladora, cuja 
finalidade é de recebimento de recursos que foram utilizados para a compra de ativo 
imobilizado e intangível e para financiar as operações. O saldo remanescente das 
operações de mútuo teve o recolhimento do IOF (Imposto sobre Operações Financei-
ras) mensalmente, de acordo com as taxas previstas na legislação vigente. Em 2022, 
a totalidade do mútuo será liquidada para sua controladora.
14. Contingências – Em 2018, a Companhia realizou a composição de processos 
judiciais reclassificando o saldo de contas a pagar, valores que foram pagos e reco-
nhecidos na rubrica de depósitos judiciais. 

2021 2020
Processos judiciais 19.434 20.812
Total 19.434 20.812
a. Ativos contingentes: Não são reconhecidos ativos contingentes nas demonstrações 
contábeis, conforme CPC 25 (R2) – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes. b. Passivos contingentes – Prováveis: Ações cíveis: As ações movidas contra 
a adquirente têm objeto, principalmente, a pedidos de indenização de estabelecimentos 
comerciais com base em alegações de danos fundamentais no Código de Defesa 
do Consumidor, derivados de problemas operacionais de um subadquirente. Ações 
trabalhistas: Referem-se, em sua maioria, a ações oriundas de funcionários de um 
subadquirente, sob alegação de responsabilidade subsidiária da adquirente. Movimen-
tações nas provisões para demandas trabalhistas e cíveis classificadas como prováveis
Trabalhista 2021 2020
Saldo inicial 16.507 17.210
Movimentação (548) (703)
Total 15.959 16.507
Cível 2021 2020
Saldo inicial 4.305 8.244
Movimentação (830) (3.939)
Total 3.475 4.305
Total de processos 2021 2020
Saldo inicial 20.812 25.454
Movimentação (1.378) (4.642)
Total 19.434 20.812
A Companhia considera suficientes as provisões constituídas para atendimentos às 
perdas decorrentes de demandas trabalhistas e cíveis.
Cronograma esperado de desembolso Trabalhistas Cíveis
Até 5 anos 15.959 3.475
Total 15.959 3.475
O cenário de incerteza de duração dos processos, bem como a possibilidade de altera-
ções na jurisprudência dos tribunais, torna incertos os valores e o cronograma esperado 
de saídas. c. Passivos contingentes – Possíveis ações cíveis, trabalhistas e fiscais

8. Intangível
Software 

operacional
Intangível em 
andamento (i)

Web Services 
portal

Sistemas de proces-
samento de transações (ii)

Licença de
 bandeiras

Desenvolvi-
mento de site Total

Balanço em 1º de janeiro 2020 4.515 1.080 – 9.188 4.897 15 19.695
Adições 3.429 1.395 44 687 1.798 – 7.354
Baixas e transferências (7) (2.150) – (73) – – (2.230)
Amortização (1.843) – (1) (3.416) (1.925) (7) (7.192)
Baixas e transferências amortização – – – 1 – – 1
Saldo residual em 31 dezembro 2020 6.094 325 43 6.387 4.770 8 17.627
Custo de aquisição 12.489 325 44 20.649 12.582 35 46.124
Amortização acumulada (6.395) – (1) (14.262) (7.811) (27) (28.496)
Balanço em 31 dezembro 2020 6.094 325 43 6.387 4.771 8 17.628
Adições 883 101 – 1.035 1.163 14 3.196
Baixas e transferências – (184) – (202) – – (386)
Amortização (2.199) - (4) (3.036) (1.733) (5) (6.978)
Baixas e transferências amortização –  - – 9 – – 9
Saldo residual em 31 dezembro 2021 4.778 242 39 4.193 4.201 17 13.469
Custo de aquisição 13.372 242 44 21.483 13.745 49 48.934
Amortização acumulada (8.594) – (5) (17.289) (9.544) (32) (35.465)
Balanço em 31 dezembro 2021 4.778 242 39 4.193 4.201 17 13.469
(i) Refere-se ao desenvolvimento de software operacional em andamento. (ii) Projetos relacionados ao desenvolvimento e à implantação de novas bandeiras.

As demandas cíveis, trabalhistas e fiscais classificadas com risco possível são dispen-
sadas de constituição de provisão.
Saldos dos passivos contingentes classificados como possíveis

Controlada
2021 2020

Trabalhistas 179 149
Cíveis 2.142 2.570
Fiscais 7.408 398
Total 9.729 3.117
d. Depósitos judiciais 2021 2020
Depósitos judiciais cíveis (i) 4.395 18.626
Depósitos judiciais trabalhistas (ii) 1.421 693
Depósitos judiciais de ISS (iii) 5.684 4.532
Bloqueios judiciais 516 933
Depósitos judiciais direct fácil 17.758 –
Total 29.774 24.784
(i) A Companhia efetua, desde o exercício de 2017, depósitos judiciais em virtude de 
problemas operacionais com um de seus sub adquirentes. De forma antecipada, foi ado-
tada uma estratégia de segurança com o objetivo de garantir a agenda dos clientes. (ii) 
Em 2020, a Companhia efetuou depósitos judiciais trabalhistas referentes aos processos 
em andamento no grupo econômico. (iii) Em 2018, a Companhia iniciou os depósitos 
judiciais de ISS referentes à retenção desse imposto. Por entender a inviabilidade do 
recolhimento individualizado, por prefeitura onde ocorre a prestação do serviço, esse 
processo está em andamento, assim, no exercício de 2020 a Companhia continuou 
efetuando os depósitos judiciais.
15. Capital social – O capital social em 31 de dezembro de 2021 apresenta o montante 
de R$ 2.010 (dois milhões e dez mil reais) representado por ações de R$ 1,00 (um real) 
cada, conforme relacionado abaixo: 

Acionista
Ações 

(milhares)
Capital 

subscrito
Capital a 

integralizar
Capital social 
integralizado

Entre Payments – Serv. de 
Pagamento S.A. (i) 1.809 1.809 – 1.809

Cartão BRB S.A. (i) 201 201 – 201
Total 2.010 2.010 – 2.010
16. Imposto de renda e contribuição social 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição 
social (30.432) (11.923)

Adições, exclusões e compensações na base de cálculo:
Outras despesas não dedutíveis liquidas 6.968 4.161
Provisões não dedutíveis liquidas (1) (6.965) (8.191)
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL (30.429) (15.953)
IRPJ – Alíquota de 15% e adicional de 10% 7.607 3.988
CSLL – Alíquota de 9% 2.739 1.436
Total da despesa de imposto de renda e contribuição 
social correntes 10.346 5.424

(i) O valor de provisões não dedutíveis é composto pelas contas de provisão de pro-
cessamentos de transações, recuperação de aluguel, despesas financeiras, serviços 
de terceiros, backoffice, parcerias comerciais, brindes, field services, web hosting e 
IT consultancy.
17. Receita operacional líquida – A receita operacional é composta substancial-
mente pelas comissões cobradas de estabelecimentos comerciais e pelo aluguel de 
equipamentos POS. 
Receita operacional 2021 2020
Transações com cartões de crédito 32.274 30.158
Receita locação POS/Pinpad 6.798 8.882
Transações com cartões de débito 13.339 19.238
Outras receitas 271 819
Impostos incidentes sobre receitas e outras deduções (6.139) (6.890)
Receita líquida de vendas 46.543 52.207
18. Custos dos serviços prestados – O detalhamento dos custos dos serviços 
prestados por natureza está apresentado a seguir: 

2021 2020
Equipamentos de captura e serviços (*) (25.416) (27.330)
Depreciação e amortização (5.960) (8.449)
(-) Crédito de PIS e COFINS sobre imobilizado 554 751
Tarifas das bandeiras (**) (16.492) (16.253)
Bobinas (93) (99)
Tarifas bancárias – (322)
Provisões (***) (535) (1.393)
Total (47.942) (53.095)
(*) Os valores de equipamentos de captura e serviços são compostos pelos custos de 
manutenção de terminais e processamento de transações. (**) Os valores referentes 
às tarifas das bandeiras são compostos por fees de transações e volume de fatura-
mento pago às bandeiras. (***) O saldo refere-se a provisões de valores não cobrados 
efetivamente dos aluguéis de terminais.
19. Despesas comerciais – O detalhamento das despesas comerciais por natureza 
está apresentado a seguir: 

2021 2020
Campanha de vendas (2) (3)
Despesas de representação e locomoção (22) (89)
Publicidade e propaganda institucional (277) (208)
Eventos promocionais – (2)
Treinamentos (1) (5)
Total (301) (307)
20. Despesas gerais e administrativas – O detalhamento das despesas gerais e 
administrativas está apresentado a seguir: 

2021 2020
Serviços Prestados por terceiros (i) (15.341) (11.941)
Folha de pagamento e encargos sociais (5.151) (5.990)
Outras despesas de pessoal (659) (1.771)
Despesas gerais (4.366) (858)
Manutenção do escritório (938) (994)
Depreciação e amortização (2.210) (1.539)
Provisões (ii) 592 1.430
Doações – (2)
Viagens (69) (85)
Despesas legais (224) (185)
(-) Recuperação de despesa (iii) – 5.330
Total (28.366) (16.605)
(i) O valor de serviços de terceiros é composto por serviços de advocacia, consultoria, 
traduções, suporte técnico e parcerias comerciais e outros. (ii) O valor de provisões é 
composto principalmente pelo estorno de provisão de contingências judiciais, proces-
samentos de transações, parcerias comerciais e outros. (iii) O valor de recuperação de 
despesa é composto pelo recebimento internacional das bandeiras Visa e Mastercard 
pelo banco BRB, ressarcimento de chargeback de estabelecimento comercial, recupe-
ração de débitos pendentes de estabelecimentos comerciais efetuados por empresa 
de cobrança e recuperação de tarifas de bandeiras.
21. Receitas e despesas financeiras – O detalhamento das receitas e despesas 
financeiras está apresentado a seguir: 

2021 2020
Receitas com pré-pagamento(i) 49.013 28.234
(-) PIS e COFINS sobre receitas financeiras (2.388) (1.316)
Variação cambial ativa 150 335
Variação monetária ativa 944 2.198
Descontos obtidos – 13
Rendimento aplicação financeira 1.954 73
Outras receitas – –
Total das receitas 49.673 29.537
Encargos sobre cessão de crédito (43.385) (16.059)
Variação cambial passiva (1.078) (525)
Variação monetária passiva (758) (23)
Juros pagos (1.281) (1.423)
Multas (274) (18)
Despesas bancárias (263) (214)
Outras despesas (20) –
Total das despesas (47.061) (18.262)
Resultado financeiro líquido 2.612 11.275
(i) A receita de pré-pagamento refere-se às antecipações de créditos a prazo para os 
estabelecimentos comerciais.
22. Despesas tributárias – O detalhamento das despesas tributárias está apresen-
tado a seguir: 

2021 2020
IOF (823) (506)
PIS e COFINS sobre outras receitas (629) (822)
Perdas processos cíveis (1.150) (4.017)
Outras taxas (122) (6)
Total (2.724) (5.351)



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   07

Edição Digital  •  Ano 3  •  São Paulo, 30 de Junho de 2022

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 30/06/2022Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A.… continuação

23. Gerenciamento de riscos – As considerações sobre riscos e valorização dos 
instrumentos financeiros podem ser assim resumidas: a. Considerações sobre riscos: 
(i) Concentração de riscos de crédito: Os contratos da Companhia são administrados 
através de programa de qualificação. As contas a receber são pulverizadas e não há 
concentração de crédito significativa com terceiros. (ii) Risco de crédito e aplicação 
dos recursos: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. Em 31 de dezembro de 2021, o valor máximo exposto pela 
Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil das contas a receber de 
clientes, demonstrado na Nota Explicativa nº 4. (iii) Risco de liquidez: A Companhia 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos acionistas da
Global Payments – Serviços de Pagamentos S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Global Payments – Serviços 
de Pagamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a respeito. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas 
contábeis e as respectivas divulgações feitas pela Administração. – Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de junho de 2022.
 KPMG Auditores  Vitor David Bezerra Colavitti
 Independentes Ltda. Contador

 CRC 2SP 027.685/O-0 ‘F’ SP CRC 1SP 329.743/O-6

Carlos Alberto do Nascimento – Diretor Financeiro André Luiz Augusto – Contador CRC-SP nº 269.589/O-6

possui apólices de seguros vigentes. Os contratos são efetuados em nome da holding 
do Grupo — Global Payments South América, Brasil – Serviços de Pagamentos Ltda. 
—, com cobertura para responsabilidade civil e riscos operacionais.
25. Eventos subsequentes – Não existem eventos subsequentes na data de aprovação 
das demonstrações financeiras.
26. Outros assuntos – a. Benefícios pós-emprego: Não existem benefícios 
pós-emprego, tais como pensões e outros benefícios de aposentadoria. b. Derivativos: 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não 
operou com instrumentos financeiros derivativos.

acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planeja-
mento de liquidez recorrente para que haja recursos financeiros disponíveis ao devido 
cumprimento de suas obrigações, substancialmente concentrada nos estabelecimentos 
comerciais e nas partes relacionadas. b. Valorização dos instrumentos financeiros: 
Os principais instrumentos financeiros ativos são descritos a seguir, bem como o critério 
para sua valorização: (i) Contas a receber: Os montantes divulgados no balanço patri-
monial em contas a receber, aproximam-se de seus valores de mercado, considerando 
o seu vencimento em curto prazo.
24. Cobertura de seguros – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não 

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=AEC23835
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Tutto Investimentos Ltda.
CNPJ/ME nº 43.487.877/0001-61 – NIRE 35.237.770.805

4ª Alteração do Contrato Social da Sociedade Tutto Investimentos Ltda.
Síntese: I. Aumento de Capital Social Mediante Conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital – AFAC; II. Transformação da Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima com 
Alteração da Denominação Social; III. Conversão das Quotas em Ações Ordinárias; IV. Aprovação do 
Estatuto Social; V. Eleição e Posse da Diretoria. Cavilo Participações Societárias Ltda, CNPJ nº 
15.621.930/0001-30 e NIRE 31211838433, neste ato representada por seu administrador Egton de 
Oliveira Pajaro, RG nº MG 279.744, PC/MG, CPF nº 107.630.076-68; CPP Participações Societárias 
Ltda, CNPJ nº 15.609.089/0001-65 e NIRE 31209535658, neste ato representada por seu administrador 
Cláudio Roberto Felice Pajaro, CPF nº 526.331.876-68, RG nº M-3.711.042, SSP/MG; JBX Participa-
ções Societárias Ltda, CNPJ nº 15.583.574/0001-07 e NIRE 31209530966, neste ato representada 
por seu administrador, João Batista Rodrigues, RG nº M-295.891 SSP/MG, CPF nº 350.113.606-44; e 
Tempus Participações Societárias Ltda, CNPJ nº 15.583.393/0001-80 e NIRE 31209530974, neste 
ato representada por seu administrador Fábio José Felice Pajaro, CPF nº 446.037.626-15, RG nº 
M-2.299.236, SSP/MG. Sócias representantes da totalidade do capital social da sociedade empresária 
Tutto Investimentos Ltda, com sede na Avenida Nove de Julho, nº 5599, conjunto 23, Jardim Paulista, 
São Paulo/SP, têm entre si justo e pactuado, por unanimidade, a presente Alteração Contratual, em 
conformidade com as disposições a seguir: I. Aumento de Capital Social Mediante Conversão de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC. 1.1. Os Sócios aprovam o aumento de 
capital social mediante conversão de adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC, no valor de 
R$ 3.000,00, pelos sócios Cavilo Participações Societárias Ltda, Tempus Participações Societárias 
Ltda, CPP Participações Societárias Ltda. e JBX Participações Societárias Ltda, observando a 
seguinte proporção: 1.1.1. Cavilo Participações Societárias Ltda. integraliza R$ 1.164,00. 1.1.2. 
Tempus Participações Societárias Ltda. integraliza R$ 873,00. 1.1.3. CPP Participações Societárias 
Ltda. integraliza R$ 873,00. 1.1.4. JBX Participações Societárias Ltda. integraliza R$ 90,00. 1.2. Desta 
forma, o capital social que era de R$ 198.638.000,00, representado por 198.638.000 quotas, no valor 
nominal unitário de R$ 1,00, passa a ser de R$ 198.641.000,00, representado por 198.641.000 quotas, 
no valor unitário de R$ 1,00, composto em moeda corrente nacional, ficando assim distribuído: Sócios 
– Quotas – Valores – Percentual: Cavilo Participações Societárias Ltda: 77.072.707 – R$ 77.072.707,00 
– 38,80%; Tempus Participações Societárias Ltda: 57.804.531 – R$ 57.804.531,00 – 29,10%; CPP 
Participações Societárias Ltda: 57.804.531 – R$ 57.804.531,00 – 29,10%; JBX Participações Societárias 
Ltda: 5.959.231 – R$ 5.959.231,00 – 3,00%; Total: 198.641.000 – R$ 198.641.000,00 – 100,00%. II. 
Transformação da Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima com Alteração de 
Denominação Social. 2.1. Os Sócios deliberam, à unanimidade, pela transformação do tipo societário 
da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade anônima, independentemente de dissolução e 
liquidação, não importando essa transformação em qualquer solução de continuidade, permanecendo 
em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio, a mesma escrituração comercial 
e fiscal e inalterado o objeto social. 2.2. Em razão da transformação, a Sociedade passará a adotar 
a denominação social Tutto Investimentos S/A. 2.3. A Tutto Investimentos S/A responderá, para 
todos os fins de direito, por todo o ativo e o passivo da sociedade empresária limitada transformada, e 
reger-se-á pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, e demais normas aplicáveis. III. Conversão 
das Quotas em Ações Ordinárias. 3.1. O capital social da Sociedade, no valor de R$ 198.641.000,00, 
representado por 198.641.000 quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00, que em virtude da 
transformação, passará a ser representado por 198.641.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, distribuídas entre os acionistas observando-se o mesmo percentual de participação por eles 
então detidos no capital social da Sociedade, nos termos do Boletim de Subscrição disposto no “Anexo 
II”, sendo cada ação ordinária no valor de R$ 1,00, ficando assim distribuído: Acionistas – Ações – Valores 
– Percentual: Cavilo Participações Societárias Ltda – 77.072.707 – R$ 77.072.707,00 – 38,80%; Tempus 
Participações Societárias Ltda – 57.804.531 – R$ 57.804.531,00 – 29,10%; CPP Participações Socie-
tárias Ltda – 57.804.531 – R$ 57.804.531,00 – 29,10%; JBX Participações Societárias Ltda – 5.959.231 
– R$ 5.959.231,00 – 3,00%; Total: 198.641.000 – R$ 198.641.000,00 – 100,00%. VI. Aprovação do 
Estatuto Social da Sociedade. 4.1. Em consequência da deliberação contida no item II acima, os 
Sócios aprovam, por unanimidade, o projeto do Estatuto Social da Sociedade que constitui o “Anexo 
I” ao presente instrumento de Alteração Contratual. V. Eleição e Posse da Diretoria. 5.1. Nos termos 
do Estatuto Social da Sociedade ora aprovado, os Sócios deliberam eleger e nomear, com mandatos 
de 02 anos, o Sr. João Batista Rodrigues, RG nº M-295.891 SSP/MG, CPF nº 350.113.606-44, para 
o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Simônio Freita da Silva, RG nº M7 934.672 SSP/MG, CPF nº 
004.991.726-98, para o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro e, o Sr. José Geraldo Ortigosa, 
RG nº 8.476.090 SSP/MG, CPF nº 031.054.248-06, para o cargo de Diretor Superintendente. 5.2. 
Os Diretores ora eleitos tomam posse em seus cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante 
assinatura dos termos de posse, nos termos dos “Anexos III-A, III-B e III-C” ao presente instrumento. 
Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da lei, ter conhecimento das disposições contidas no artigo 
147 da Lei nº 6.404/76, e preencher os requisitos legais para integrar a administração da Sociedade, 
sendo certo que não se acham impedido de exercê-la por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, bem como não 
se acha incurso nas proibições de arquivamento previstas na Lei 8.934/94. E, estando os Sócios justos 
e contratados, assinam o presente instrumento de forma digital. São Paulo/SP, 10/02/2022. Wanderley 
Romano Donadel: Advogado OAB/MG 78.870. JUCESP – Registrado sob o nº 169.538/22-9 e NIRE 
35.300.589.858 em 31/03/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Viação Piracicabana S.A.
CNPJ/MF Nº 54.360.623/0001-02 – NIRE 35.300.490.169

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2022
Data, Hora e Local: Em 29 de abril de 2022, às 10 horas, na sede social da Viação Piracicabana 
S.A., localizada na Estrada Antônio Abdalla nº 235, bairro Jardim Califórnia, na cidade de Piracicaba, 
estado de São Paulo, CEP 13424-700 (“Companhia”). Publicação do Edital de Convocação e dos 
Anúncios: Dispensada a publicação do Edital de Convocação e dos Anúncios, nos termos do artigo 
124, § 4º e artigo 133, § 4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S/A”), respectivamente. Presença: Instalou-se a 
presente Assembleia Geral Ordinária, em primeira convocação, reunindo-se a totalidade dos acionistas, 
representantes de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Registrada a presença do Sr. 
José Efraim Neves da Silva e do Sr. Paulo Sérgio Coelho, membros da administração da Companhia. 
Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Paulo Sergio Coelho, que convidou 
a mim, José Efraim Neves da Silva para secretariar os trabalhos. Ordem do Dia: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2021; Deliberações: Declarada aberta a sessão, o presidente da 
mesa informou aos acionistas sobre a alteração do jornal utilizado pela Companhia para as publicações 
ordenadas pela Lei das S/A, DE “Gazeta de São Paulo”, PARA “Data Mercantil”. Por conseguinte, os 
acionistas ratificaram de forma unânime, a publicação das demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, realizada no jornal “Data Mercantil”, na página 
nº 18 em edição do dia 31 de março de 2022, com divulgação simultânea da íntegra dos documentos 
na página do referido jornal na internet. Adicionalmente, foi procedida a leitura das demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes. Em sequência, o presidente da mesa ofereceu 
os esclarecimentos necessários, e em seguida os acionistas discutiram, e após aprovaram por una-
nimidade: (i) as contas da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021, que apurou prejuízo no valor total de R$3.287.200,24 (três milhões, 
duzentos e oitenta e sete mil, duzentos reais e vinte e quatro centavos), considerando o resultado 
negativo do exercício no valor de R$2.575.218,14 (dois milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, 
duzentos e dezoito reais e quatorze centavos), assim como o resultado negativo de R$711.982,10 
(setecentos e onze mil, novecentos e oitenta e dois reais e dez centavos) referente à incorporação 
da Breda Transportes e Serviços S/A; e, (ii) a não distribuição de dividendos aos acionistas, conside-
rando que a Companhia apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, 
suspendendo a sessão para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida e aprovada em sua 
integralidade, foi assinada pela totalidade dos acionistas; por mim Secretário/Diretor Administrativo – 
José Efraim Neves da Silva e pelo Presidente da Mesa/Diretor Administrativo – Paulo Sérgio Coelho. 
A presente é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio. Piracicaba (SP), 29 de abril de 
2022. Mesa: Paulo Sérgio Coelho – Presidente/Diretor Administrativo; José Efraim Neves da Silva 
– Secretário/Diretor Administrativo. Acionistas: Comporte Participações S.A., Paulo Sérgio Coelho e 
José Efraim Neves da Silva; Glarus Serviços, Tecnologia e Participações Ltda., Paulo Sérgio Coelho 
e José Efraim Neves da Silva . Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
291.362/22-9 em 07/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Wealth High Governance
Holding Financeira S.A.

CNPJ/ME nº 45.615.802/0001-44 – NIRE 35.300.588.312
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de maio de 2022

1. Data, hora e local: Realizada no dia 05 de maio de 2022, às 10:00 horas, na sede da Wealth High 
Governance Holding Financeira S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 7º andar, cj. 72, Parte, Jardim Paulistano, CEP 01453-000. 
2. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes da Lista de Presença (Anexo I), 
foram dispensadas as formalidades de convocação. 3. Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa o 
Sr. Marco Aurélio Abrahão, que convidou o Sr. Eric Vestino Cardozo para atuar como Secretário. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia; e (ii) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações. Após análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas deliberam, por unanimidade e sem reservas, o que se segue: 5.1. 
Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, § 1º 
da Lei nº 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). 5.2. Aprovar o aumento 
do capital social da Companhia em R$ 9.999.000,00 (nove milhões, novecentos e noventa e nove 
mil), passando o capital social da Companhia de R$ 1.000,00 (mil reais) para R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), mediante a emissão de 9.999.000 (nove milhões, novecentas e noventa e nove 
mil) ações ordinárias da Companhia, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) por ação, fixado com base no critério estabelecido no Boletim de Subscrição nº 2, 
as quais foram totalmente subscritas por Wealth High Governance Holding de Participações S.A., 
na forma constante do boletim de subscrição que integra a presente ata como Anexo II. 5.3. Aprovar, 
face a deliberação acima, a alteração do Artigo 5.1. do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar com a seguinte nova redação: 5.1. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), dividido em 10.000.000 (dez 
milhões) de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 5.4. Aprovar, face as alterações 
e exclusões acima, a consolidação do Estatuto Social da Companhia na forma constante do Anexo 
III à presente. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata na forma sumária, que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos. 7. 
Assinaturas: Mesa: Sr. Marco Aurélio Abrahão – Presidente; e Sr. Eric Vestino Cardozo – Secretário. 
Acionistas Presentes: Wealth High Governance Holding de Participações S.A. Subscritor: Wealth High 
Governance Holding de Participações S.A. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 05 de maio de 2022. (ass.) Marco Aurélio Abrahão – Presidente; Eric 
Vestino Cardozo – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
291.355/22-5 em 08/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 | Companhia Aberta

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 26 de maio de 2022
1. Data, Horário e local: No dia 26 de maio de 2022, às 18:50 horas, realizada de forma remota, nos 
termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participações 
S.A. (“Companhia”). 2. Presença: Presentes diretores da Companhia, restando dispensada a convo-
cação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimerman, e secretariada pela Sra. Aline Ferreira Penna 
Peli. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, na cidade de Fortaleza, 
localizada na Avenida Godofredo Maciel, 2.560, Bairro Maraponga, Fortaleza-CE, CEP 60710-684, e 
(ii) a indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações Tomadas: Instalada a reunião, 
após exame e discussão da ordem do dia, os membros da Diretoria presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte filial da Companhia: (i) Localizada na cidade 
de Fortaleza, Avenida Godofredo Maciel, 2.560, Bairro Maraponga, Fortaleza-CE, CEP 60710-684. 
5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, o objeto social para a referida 
filial. 5.3. A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a imple-
mentação do disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos aprovada. Mesa: Presidente – Sr. Sergio Zimerman; Secretária – Sra. Aline 
Ferreira Penna Peli – Sr. Luciano Rocha Sessim – Sr. Rodrigo Fernandes Cruz e Sr. Marcelo Silveira 
Maia. Confere com a original lavrada em livro próprio. Ass.: Mesa: Sérgio Zimerman – Presidente; 
Aline Ferreria Penna Peli – Secretária. Diretores: Sérgio Zimerman; Luciano Rocha Sessim; Marcelo 
Silveira Maia; Rodrigo Fernandes Cruz. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 316.007/22-5 em 23/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Volato Aviões e Compositos S.A.
CNPJ/ME nº 14.637.120/0001-09 – Inscrição Estadual 416.070.967.115

Sociedade Anônima Fechada
Assembleia Geral Extraordinária – Convocação

Convoco os Srs. Acionistas desta sociedade, para comparecerem à Assembleia Geral Extraordi-
nária, a se realizar em 11/07/2022, segunda feira, às 14,30 horas, na sede social em Lençóis/SP, 
à Rodovia Osni Matheus SP 261, sem número, km 116 – Aeroporto, para discutirem e deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovação do, aprovação Balanço relativo ao ano de 2021 e 
eleição da Diretoria. Luiz Antônio Sola Filho – Diretor. (28, 29 e 30/06/2022)

Hansatécnica Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 54.022.066/0001-01 – NIRE 35.300.449.193

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Hansatécnica Comércio e Representações S.A., inscrita no CNPJ sob nº 
54.022.066/0001-01 e registrada na JUCESP sob NIRE 35.300.449.193, convidados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 24 de agosto de 2022, às 9:00 horas, na sede 
da Companhia, localizada na Rua Clarence, 179/183 – Vila Cruzeiro – CEP 04727-040 – São Pau-
lo-SP, para tratarem da seguinte matéria constante da ordem do dia: 1. Aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações contábeis e financeiras do exercício findo em 31.12.2021; 2. 
Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2021; Informações Gerais: 
Os acionistas caso sejam representados por procurador deverão apresentar original da procuração, 
se for particular com reconhecimento de firma do Acionista Outorgante, devendo o procurador ser 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, em qualquer caso, deve ter sido outorgado 
há menos de dois anos. São Paulo, 28 de junho de 2022.
Paulo Henrique Gonçalves de Melo – Diretor Presidente da Companhia. (29, 30/06 e 01/07/2022)
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VR Holdings S.A.
CNPJ/MF nº 11.867.297/0001-03

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A VR Holdings S.A. (“VR Holdings” ou “Companhia”) foi 
constituída em 27 de abril de 2010, sua sede está localizada na cidade de São Paulo 
SP e tem como objeto social a participação em outras sociedades como sócio, acionista 
ou quotista, e administração de bens próprios e de terceiros. As sociedades controladas 
têm como atividades principais: a prestação de serviços de consultoria e assessoria de 
negócios; gestão de terceirizados; serviços administrativos em geral; serviços de consul-
toria, treinamento e desenvolvimento de recursos humanos; serviços de administração 
e assessoria na área de seguros. A Companhia desenvolve seus negócios dentro de um 
contexto de grupo empresarial, utilizando-se da estrutura de empresas relacionadas, 
compartilhando os custos administrativos e os esforços de gestão.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – a. Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais (apresentadas como “controladora”) e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 
11.638/07 e nº 11.941/09, e dos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A Diretoria da Companhia autorizou as demons-
trações financeiras em 09 de junho de 2022, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data, que não tiveram efeito sobre estas demonstrações financei-
ras. b. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as operações da Companhia, e das suas controladas. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente 
nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acionistas não 
controladores. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 compreendem as seguintes controladas: 
Controladas Participação Societária

2021 2020
VR Prestação Serviços Administrativos Ltda. 99,99% 99,99%
VR Adm. Corretora de Seguros S/C Ltda. 99,89% 99,89%
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nas demonstrações finan-
ceiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia classifica nesta categoria 
os saldos de caixa, de contas bancárias de livre movimentação, e os investimentos 
de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e 
cujo vencimento seja inferior a 90 dias ou que possa ser resgatado a qualquer momento 
sem perda do rendimento incorrido. b. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
c. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas e controladas 

em conjunto são registrados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstra-
ções individuais da Companhia, conforme CPC 18 (R2), e no caso das controladas em 
conjunto, também é adotado esse método nas demonstrações financeiras consolidadas. 
A participação societária na controlada ou controlada em conjunto é apresentada na 
demonstração do resultado da Companhia como resultado de equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia.
4. Caixa e equivalente de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Bancos conta movimento 25 80 52 110
Aplicações financeiras 19.303 36.053 21.114 36.946

19.328 36.133 21.166 37.056
5. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ações de companhias abertas 3.409 3.901 3.409 3.901
Fundos de investimentos 74.951 39.549 74.951 39.549
Debêntures – 3.766 – 3.766

78.360 47.216 78.360 47.216
Circulante 3.409 5.784 3.409 5.784
Não circulante 74.951 41.432 74.951 41.432

6. Contas a receber – venda de participação – O contas a receber no ativo circulante 
no montante de R$ 9.780 (R$ 14.210 em 2020) e no ativo não circulante no valor de 
R$ 36.750 (R$ 45.570 em 2020), diz respeito ao saldo decorrente da venda da parti-
cipação de 49% das ações da Yuny Incorporadora S.A..
7. Investimentos

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Investimentos em controladas e controla-
das em conjunto 113.419 106.033 101.175 93.965

Investimentos em outras empresas 8.767 5.000 8.767 5.000
Ágio sobre investimento 467 467 467 467
Outros investimentos – – 258 258

122.653 111.500 110.667 99.690
8. Empréstimos e financiamentos – Em 31 de dezembro de 2021, a controladora 
e consolidado possuem o valor de R$ 140.323 (R$ 157.034 em 2020), referente a 
empréstimos captados no exterior (Lei 4131) em dólares americanos, com contrato de 
câmbio junto ao Banco JP Morgan S.A., com pagamento de juros anuais.
9. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social totalmente subscrito e integrali-
zado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 397.563 (R$ 397.563 em 2020) representado 
por 397.562.738 ações nominativas e sem valor nominal (397.562.738 ações em 2020), 
das quais 347.129.467 são ordinárias e 50.433.271 são preferenciais.
10. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas de serviços de terceiros (11.003) (14.079) (10.413) (12.824)
Despesas com pessoal (5.488) (5.482) (10.783) (10.982)
Despesas com ocupação (726) (643) (930) (822)
Outras (503) (592) (665) (896)

(17.720) (20.796) (22.791) (25.524)

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. A Administração 

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante 35.238 58.783 39.462 62.439
Caixa e equivalente de caixa 19.328 36.133 21.166 37.056
Titulos e valores mobiliarios 3.409 5.784 3.409 5.784
Clientes – – – 473
Contas a receber – venda de participação 9.780 14.210 9.780 14.210
Impostos a recuperar 2.437 2.414 4.646 4.498
Outros creditos 284 242 461 418

    
Não Circulante 272.583 236.778 270.653 235.117
Contas a receber partes relacionadas 38.089 38.089 46.993 46.992
Contas a receber – venda de participação 36.750 45.570 36.750 45.570
Depósitos judiciais – – 903 904
Títulos e valores mobiliários 74.951 41.432 74.951 41.432
Investimentos 122.653 111.500 110.667 99.690
Imobilizado 125 164 356 485
Intangivel 15 23 33 44

    
Total do Ativo 307.821 295.561 310.115 297.556

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante 2.506 159.125 4.163 160.482
Fornecedores 249 811 466 847
Emprestimos e financiamentos 810 157.034 810 157.034
Obrigações fiscais 143 141 278 257
Obrigações trabalhistas 1.304 1.139 2.600 2.344
Outras obrigações – – 9 –
Não Circulante 139.972 10.951 140.608 11.588
Emprestimos e financiamentos 139.513 – 139.513 –
Contas a pagar partes relacionadas 312 312 46 46
Dividendos a pagar – 10.492 – 10.492
Provisão para contingências 147 147 1.049 1.050
Patrimônio Líquido 165.343 125.485 165.343 125.485
Capital social 397.563 397.563 397.563 397.563
Adto. p/ futuro aumento de capital 13.433 2.940 13.433 2.940
Prejuizos acumulados (245.653) (275.018) (245.653) (275.018)
Participação dos acionistas não controladores – – 1 1
Total do patrimônio líquido consolidado 165.343 125.485 165.344 125.486
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 307.821 295.561 310.115 297.556

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação) 
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida – – 5.166 4.864
Despesas gerais e administrativas (17.720) (20.796) (22.791) (25.524)
Despesas tributárias (885) (886) (930) (936)
Resultado de equivalência patrimonial 9.386 10.625 9.210 9.734
Outras receitas (despesas) operacionais 15.170 (4.992) 15.207 (4.166)
Lucro (prejuizo) antes do resultado 
financeiro 5.951 (16.049) 5.862 (16.028)

Resultado financeiro 23.414 (36.982) 23.544 (36.924)
Lucro (prejuizo) antes do imposto de 
renda e contribuição social 29.365 (53.031) 29.406 (52.952)

Imposto de renda e contribuição social – – (41) (79)
Lucro (prejuizo) líquido do exercício 29.365 (53.031) 29.365 (53.031)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Adiantamento p/ futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio líquido 
controladora

Participação dos acionistas 
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2019 382.763 17.740 (221.987) 178.516 1 178.517
Aumento de capital 14.800 (14.800) – – – –
Prejuizo líquido do exercício – – (53.031) (53.031) – (53.031)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 397.563 2.940 (275.018) 125.485 1 125.486
Adiantamento p/futuro aumento de capital – 10.493 – 10.493 – 10.493
Lucro líquido do exercício – – 29.365 29.365 – 29.365
Saldos em 31 de dezembro de 2021 397.563 13.433 (245.653) 165.343 1 165.344

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Metodo Indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 29.365 (53.031) 29.365 (53.031)
Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Resultado de equivalência patrimonial e prov. 
perdas em investimentos (9.386) (10.625) (9.210) (9.734)

Depreciações e amortizações 48 52 141 143
Provisões (reversão) para contingências – 104 – (720)
Desvalorização (aumento) de contas a receber 
na venda de investimentos (15.700) 4.870 (15.700) 4.870

Atualização de títulos e valores mobiliários (34.578) (774) (34.578) (774)
Variação cambial e juros sobre empréstimos e 
financiamentos 13.054 39.374 13.054 39.374

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Diminuição (aumento) em clientes – – 473 (29)
Diminuição (aumento) em impostos a recuperar (23) (475) (148) (607)
Diminuição (aumento) em depositos judiciais – – – 29
Diminuição (aumento) em outros creditos (42) (122) (43) (46)
Aumento (diminuição) em fornecedores (562) (45) (381) (21)
Aumento (diminuição) em outras obrigações 
trabalhistas 165 (362) 256 (72)

Aumento (diminuição) em outras obrigações 
fiscais 2 16 21 18

Aumento (diminuição) em outras obrigações – – 9 (24)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (17.657) (21.018) (16.741) (20.624)

Resgates (aplicações) de títulos e valores 
mobiliarios 3.434 (15.272) 3.434 (15.272)

Aumento de investimentos (3.767) (6.978) (3.767) (6.979)
Dividendos recebidos de controladas e coligadas 2.000 2.500 2.000 2.500
Recebimento na venda de investimentos 28.950 20.504 28.950 20.504
Aquisição de imobilizado de uso – (107) – (152)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento 30.617 647 30.617 601

Contas a receber de partes relacionadas – 1.747 (1) 1.799
Contas a pagar a partes relacionadas – (1.001) – (1.051)
Captações (pagamentos) de emprestimos e 
financiamentos (29.765) (3.856) (29.765) (3.856)

Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamentos: (29.765) (3.110) (29.766) (3.108)

Redução do saldo de caixa e equivalentes 
de caixa (16.805) (23.481) (15.890) (23.131)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 36.133 59.614 37.056 60.187

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 19.328 36.133 21.166 37.056

Redução do saldo de caixa e equivalentes 
de caixa (16.805) (23.481) (15.890) (23.131)

11. Outras receitas (despesas) operacionais
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Reversão (provisão) para contingências – (104) – 721
Atualização (desvalorização) de contas a 
receber na venda de investimentos 15.170 (4.870) 15.170 (4.870)

Outras receitas (despesas) – (14) 37 (17)
15.170 (4.992) 15.207 (4.166)

12. Resultado financeiro 
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Variação cambial (9.360) (35.146) (9.360) (35.146)
Juros pagos ou incorridos (3.697) (4.228) (3.697) (4.229)
Rendimento de aplicações financeiras 1.234 1.354 1.298 1.365
Atualização de títulos e val. mobiliários 34.578 774 34.578 774
Outras 659 264 725 312

23.414 (36.982) 23.544 (36.924)A Diretoria Ademar Ripke Júnior – Contador TC CRC 1SP 217.934/O-2
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